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Divisão de Comunicação Administrativa - DICAD

TERMO DE ABERTURA DE VOLUM]

Aos 16 dias do mês de Maio de 2014, procedemos a abertura deste volume nfi II
do processo de n° 02001.003815/2014-70, que se inicia com a página n° 195. Para
constar subscrevo e assino.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível
Av Lauro Sodré, 1728, São João Bosco, 76.803-686 lÇj?l
e-mail:

•:••-...&--
CONCLUSÃO —-"
Aos 20dias do mês de Março de 2013, faço estes autos conclusos ao Juiz de Direito Danilo Augusto Kanthack
Paccini. Eu, Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escriva(o) Judicial, escrevi conclusos.

Vara: 2a Vara Cível
Processo: 0002129-35.2013.8.22.0001

Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S/A
Embargado: Ana do Socorro Siqueira Borges

Sentença

Vistos.

Santo Antônio Energia apresentou embargos à execução proposta por
Ana do Socorro Siqueira Borges.

Alega a inadequação da via eleita. Arguiu a impossibilidade jurídica do
pedido, uma vez que as terras que ocupavam eram destinadas à reserva legal e
sobre a área incide limitação administrativa imposta ao proprietário que não poderá
dela dispor. Alega também a ilegitimidade da embargada, pois não era proprietária
da área em questão. Diz que o título é inexequível, pois não é certo quanto ao
objeto. Por fim, alega o título apresentado não é certo quanto ao objeto e que existe
excesso de execução. Apresenta como pedidos a extinção do feito sem o
julgamento do mérito ou a conversão do procedimento para ordinário ou o
acolhimento do excesso de execução. Requereu a procedência dos embargos e a
extinção da ação de execução. Juntou documentos.

Às fls. 64/65 foi realizado o depósito do valor da execução, vinculado a
estes autos.

A embargada se manifestou às fls. 69/86. Alega preliminar de inépcia
da inicial, pois não foram juntados os documentos necessários à propositura da
ação. Diz que o procedimento adotada está correto e ao final, requer a
improcedência dos embargos.

É o relato.
Decido.

Preliminar de Impossibilidade Jurídica do Pedido

A embargante diz que o título não pode ser executado, pois a parte
embargada não poderia dispor do objeto, uma vez que se trata de área destinada à
reserva legal.

A presente preliminar não pode ser acolhida, pois a impossibilidade
jurídica do pedido somente pode ser considerada quando existir vedação legal para
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível
Av Lauro Sodré, 1728, São João Bosco, 76.803-686
e-mail:

tanto. No presente caso, a execução se baseia em título executivo extrajudicial, o
qual preenche todos os seus requisitos.

Portanto, também rejeito a presente preliminar.

Preliminar de Ilegitimidade

A embargante diz que a embargada não seria a pessoa indicada ao
recebimento de qualquer indenização, uma vez que não se mostrou proprietária da
área em questão, tendo em vista que apenas era sua possuidora, sendo estas
terras pertencentes à União.

A presente preliminar não pode prosperar, pois a embargante realizou
o acordo com a embargada cumprindo apenas parte deste, deixando de honrar com
os encargos assumidos.

A parte executada pretende desconstituir o título apresentado nos
autos e a conseqüente extinção da execução, sob argumentos que serão analisados
adiante.

Em relação à adoção da via executória, saliente-se que questão
idêntica já foi enfrentada pelo TJRO, no Agravo de Instrumento n. 0007429-
15.2012.8.22.0000, Relator Des. Marcos Alaor Diniz, publicado em 03-09-2012.

Neste agravo o relator despachou monocraticamente, mantendo o rito
adotado pelos exequentes, sem a sua conversão em ordinário, por entender que no
procedimento de execução de entrega de coisa, a obrigação pode ser convertida em
perdas e danos, ou ainda, pode ser assegurado o resultado prático equivalente, nos
termos do artigo 461 do CPC.

Todas as alegações realizadas pelo embargante caem por terra
quando se analisa o título extrajudicial, uma vez que este está em consonância com
o artigo 585, inciso II do CPC.

A exequente possui Escritura Pública de Acordo Indenizatório para
Desocupação de Imóvel, Desapropriação de Benfeitorias e Outras Avenças, e
considerando que a parte executada apenas cumpriu com uma parte do acordo,
deixando de adimpíir com o restante das obrigações assumidas, necessário se fez a
execução do título.

Assim, é certo que o título executivo constituído entre as partes
preenche todos os requisitos capazes de viabilizar a execução proposta.

Em momento algum a parte embargante disse que foi obrigada a
assinar o acordo ou demonstra qualquer vício de vontade, não podendo, alegar que
o contrato não é exeqüível, pois assumiu obrigações e por isso, deve cumpri-las.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível
Av Lauro Sodré, 1728, São João Bosco, 76.803-686
e-mail:

Do exposto, julgo improcedente o pedido inicial para rejeitar os
embargos a execução, condenando o embargante em honorários advocatícios,
estes fixados em R$ 2.000,00.

Certifique-se no processo principal.

Com o trânsito em julgado, expeça-se alvará para o levantamento do
valor depositado nos autos, às fls. 64/65, em favor da exequente.

P.R.I.

Porto Velho-RO, segunda-feira, 28 de outubro de 2013.

Danilo Augusto Kanthack Paccini
Juiz de Direito

RECEBIMENTO

Aos dias do mês de Outubro de 2013. Eu,
recebi estes autos.

Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial,

REGISTRO NO LIVRO DIGITAL
Certifico e doufé que a sentença retro, mediante lançamento automático, foi registrada no livro eletrônico sob o número
1976/2013.
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0023716-84.3011.8.22.0001

Apenso aos Embargos á Execução;
0003789-98.2012.822.0001

Apenso aos Embargos à Execução:
0003872-17.2012.822.0001

Arquivado

0023168-59.2011.8.22.0001

Apenso aos Embargos a Execução:
0006897-332012.822.0001

0022493-96.2011.8.22.0001

Apenso aos Embargos à Execução:
0007583-30.2012.822.0001

UU^UiU4-4ü.2U'l I .•a.^.UUUT"

Apensos ás Execuções - RITO
ORDINÁRIO:

0022196-89.2011.8.22.0001; 0022205-
51 2011.8.22.0001, 0022200-

29.2011.8.22.0001,

0022197.74.2011.8.22.0001,0022204-
66.2011.8.22.0001. 0022209-
88.2011.8.22.0001. 0022199-
44.2011.8.22.0001. 0022206-

36.2011.8.22.0001, 0022202-
nc in-n o->i nnni rwi?cic

0022196-89.2011 8.22.0001

0022197-74.2011.82.0001

0022199^14.2011.822.0001

0022200-29.2011.822.0001

8' Vara Civel

4" Vara Civel

?gar ou nomear cans a pennora. Acaso-
idicar sua localização e valor estimado
i. Conste-se do mandado que. havendo
;rão reduzidos ã metade, nos termos do
) casado o ofertante, deverá ser juntada

FRA\C:S2m Juízo para a assinatura do termo de
ndo pagamento ou nomeação no prazo
m imóvel, intime-se o cônjuge. Deverá
s. Autorizo o Oficial de Justiça a utilizar-
Executado, arreste-se os bens, na forma
ertificada a sua tempestividade, venham

no prazo de quinze dias, nos termos do
S1.000.00 até o limitede R$ 40.000,00,
3Z0 de quinze dias, contados da juntada

JOSÉ ponorãrios da execução em 10%, salvo
ALMEZ:\r_Jl°ra ser instada para se manifestar em

, parágrafo 1o, do CPC "

no prazo legal, determino:a) Intime-se o
caso negativo, desde logo apresentar o

-II Hf, fDf .-^.^l,nH. A~~.— f)--,)!„„

equerendo a juntada de certidão original

3 judiciária gratuita. II- Como se traia de
ZBKA'23 executado para cumprir sua obrigação

do CPC, sob pena de incorrer em multa
Io parágrafo único de do artigo 621 do
da juntada aos autos do mandado de

71.

rais-se o executado paia, no prazo os
is pelo gênero e quantidade e, havendo
no prazo, deposita-Ias.Fixo honorários
jssual.

_„ jltemativos. determino o processamento
m^a_\"feitos nos 0020304-48.2011.8 22.0001,

2197.74.2011.8.22.0001, 0022204-
22.0001, 0022206-36.2011.8.22.0001
12203-81.2011.822.0001, 002300-
ifeito, cite-se a empresa requerida para,
advertências legais (CPC, artigos 297 e

Í&l6mflutf^ra%i20^y5':ÕuTi''
iltemativos, determino o processamento
feitos n°s 0020304-48.2011.8.22.0001.

'197.74.2011.8.22.0001, 0022204-
-0001 e 0022206-36.2011.8.22.0001 -

^do, neles apresentar contestações no
- Independentementeda determinação

ir para este e demais processos, para a
i eminentes advogados das partes, os
dependentemente de suas intimações
idado judicial de citação, o qual servirá
1juaírjilHrnrnn.,i,^ri.-r _

;, justifique o pedido de reconhecimento
imum entre a presente feito e os autos

_teio.
EüZA\G=Henda á jnicía|

Htemalivos,determinoo processamento
feitos nDs 0020304-48.2011.8.22.0001
1197.74 2011.8.22.0001, 0022204-
.0001 e 0022206-36 2011.8.22.0001 -
ido, neles apresentar contestações no

feitos n°s 0020304-48.2011.8.22.0001
1197.74.2011.8.22.0001, 0022204-
.0001 e 0022206-36.2011.8.22.0001 -
ido, neles apresentar contestações no

JCSÉ i* Independentementeda determinação
ir para este e demais processos, para a
'. eminentes advogados das partes, os
iependentemente de suas intimações
dado judicial de citação, o qual servirá
íi judiciai faça seguir as suas contrafés.

íeriiallvT^.^tèlfíltfi^o^togs^telirc
feitos n°s 0020304-48.2011.8.22.0001,
197.74.2011.8.22.0001. 0022204-

0001 e 0022206-36.2011.8.22.0001 -
do, neles apresentar contestações no

C-RL- Independentementeda determinação
r para este e demais processos, para a
• eminentes advogados das partes, os
Iependentemente de suas intimações
dado judicial de citação, o qual servirá
I ordem judicial faça seguir as suas

" nnpfiHHi.tn„l.. ~~,. 1- •!.

160.000,00

201.298,00

160.000,00

Çicrittrto,
ft«po1frtáv*t

Ku s si er Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia
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—— •—-malvas, determino ò p rocessamemc

iios n°s 0020304-48.2011.8.22.0001

97.74.2011.8.22.0001. 0022204
301 e 0022206-36.2011.8.22.0001

D, neles apresentar contestações no

9 00022202-96.2011.822.0001 4a Vara Civel
LAUZEMIRO MARINHO Ci-lr,dePerl<len,emen's da determinação

MARIA ROSA DOS SANTOS331"3 es,e e demais processos, para a
iminentes advogados das partes, os
pendentemente de suas intimações
ido judicial de citação, o qual servira
ordem judicial faça seguir as suas
'.nr.rltr.r^nf. .7.r.ttc"? r ^n^t?jj?

201.298,00 Kussler Advocacia

.maavos, üefermifio o'processame nro

itos n"s 0020304-48.2011.8.22.0001

97.74.2011.8.22.0001. 0022204-

301 e 0022206-36.2011.8.22.0001 -

d, neles apresentar contestações no

10 0022203-81.2011.822.0001 4o Vara Civel
JOSÉ ROSICLEI DOS SAlndePenderl,e™ente da determinação
VALDIRENE PEREIRA DP^a este e demais processos, para a

iminentes advogados das partes, os
pendentemente de suas intimações
ado judicial de citação, o quaf servirá
ordem judicial faça seguir as suas

201.298,00 Kussler Advocacia

lerendo a juntada de certidão origina

0023166-89.2011.822.0001 i a assistência judiciária gratuita. II ?

Apenso aos Embargos à Execução: ermino a citação do executado para

11
0006896-53.2012.822.0001

Impugnação ao Valor da Causa dos
Embargos:

0011139-06.2013.822.0001

2" Vara Civel
is termos do artigo 621 do CPC, sob

BERNARDINO LUIZ 01,00.000,00, nos termos do parágrafo
de 15 dias, contados da juntada aos
%.

-;;.•. i° nnneooe ei inn o ->t nnrn

201.298,00 Kussler Advocacia

J1/01/2012, requerendo a juntada de

;e trata de execução de obngação de

12

0023159-97.2011.822.0001

Apenso aos Embargos ã Execução:
n. 0008422-55.2012.822.0001

2" Vara Civel

obrigação de entrega de coisa certa,
orrer em multa diária no valor de RS

ANTÔNIO DE JESUS Frtgo 621 d0 CPC podendo embargar
ado de citação (artigo 738, caput. do

201.791,68 Kussler Advocacia

sm 31/01/2012, requerendo a juntada

0023527-09.2011.822.0001
> a assistência judiciária gratuita, il ?

13

Apenso aos Embargos á Execução:
0007918-49.2012.822.0001

Agravo de Instrumento:

2" Vara Cível

ermino a citação do executado para
is termos do artigo 621 do CPC sob

FRANCISCA DO NASCIl,00 000 00p nos lemios do parágrafo
de 15 dias, contados da juntada aos

201.298,00 Kussler Advocacia

0003686-60.2013.822.0000

rendo juntada de substabelecimenlo,

de escritura pública.
(peça-se Carta de citação via AR/MP,

14

0023162-52.2011.822.0001

Apenso aos Embargos à Execução:
0008426-92.2012.822.0001

Apenso aos Embargos: 0025560-
35.2012.822.0001

1* Vara Cível

los hectares faltantes junto ao lote já
argos. Honorários de 10%.

DEUSDETE CORREIA Dfi

ROSILEIA MORAES QU:

o feito à Ordem.Trata-se de processe

200.880,80 Kussler Advocacia

———• '.) - rtpeltóü ao plüceSsc numero

(dez) dias, justifique o pedido de tf

isa de pedir comum entre o presente

15 0022204-66.2011 822.0001 4o Vara Cível
FRANCISCO ALGOSTO DP aulos P°r sorteio. Int.

MOREv 201.298,00
ímativos. determino o processamento
itos n°s 0020304-18.2011.8.22.0001,
97.74.2011.8.22.0001, 0022204-
001 e 0022206-36.2011.8.22.0001 -
alar -an'nf r~,n»-ir fr>r>*™•-*-,~Z./-.*• ^^.

201.298,00 Kussler Advocacia

— :) - Apenso ao processo nurn9Tü

(dez) dias, justifique o pedido de
isa de pedir comum entre o presente

16 0022205-51.2011.822.0001 4° Vara Civel
i autos por sorteio. Int.

JORu!..-- _- s -201.298,00 201.298,00 Kussler Advocacia

;mativos, determino o processamento
-íos n°s 0020304-48.2011.8.22.0001.
.7.74.2011.8.22.0001, 0022204-

* ••"" -" •-"•"

-•* r, nojjirinp ?R 1Q11 q J^fin-l-••••'•••- - - - • - -• - «penso üo ptilíSísSõ flLmSfõ

dez) dias, justifique o pedido de
.;= de pedir comum entre o presente

__. ._. =„ios por sorteio. Int.
-._.:-;; ..;_... . • .-:..• ;;•; .298,00

=—ativos, determino o processamento
:;s n°s 0020304-48.2011.8.22.0001,

201.298,00 Kt.sse--:v:^- =

" 74.2011 8 22.0001, 0022204-
— „ . . _J -' - nmi-inc ie ifin o •n nnrn
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0022209-88.2011.822.0001

0023300-19.2011.822.0001

0004490-59.2012.822.0001

0023526-24.2011.822.0001

0023170-29.2011.822.0001

Apenso aos Embargos à Execução:
0017163-84.2012.8.22.0001

0022703-50.2011.8.22.0001

Embargos á Execução
0007916-79 2012.822.0001

Impugnação ao Valor da Causa
0009535-44.2012.822.0001

0023525-39.2011.8.22.0001

Apenso aos Embargos à Execução:
0006850-64.2012.822.0001

Apenso á Impugnação:
0009079-94.2012.822.0001

0024072-79.2011.8.22.0001
Dependente aos Embargos á

Execução:
0003606-93.2013.822 0001

0023163-37.2011.822.0001

Apenso aos Embargos à Execução:
0008579-28.2012.822.0001

4a Vara Cível

8" Vara Cível

2a Vara Cívei

•I - Apensd ao piucesso numero"

Jsüfique o pedido de reconhecimento
um entre o presente feito e os autos
io.lnt.

201.298,00
JOSÉ DANTAS TA 2:

201 298,00 Kussler Advocacia

smativos, determino o processamento
itos n°s 0020304-48.2011.8.22 0001
97.74.2011.3.22.0001, 002220+
ni n nnnw -.c -.n11 „ ,,., „„„,

matívos, determino o processamento
01, 0023300-19.2011 8.22.0001 Lno
es apresentarcontestações no prazo

iF1Wnpn B_^_._.,ndePendentemente da determinação
LEANDRO RC^ --.para este e demais processos, para a

eminentes advogados das partes os
pendentemente de suas intimações
udiciai decitação, o qual servirá para

201.298,00 Kussler Advocacia

mativos, determino o processamento
)01, 0023300-19.2011.8.22.0001 -no
es apresentarcontestações no prazo
Independentemente dadeterminação
paraeste e demais processos, paraa

i«e±*„T~..~-,. ernl'neníe5 afogados das partes os
JOSÉ ANTON^ w„ ipendentemente de suas intimações

•udicral decitação, oqual servirá para
rdem judicial faça seguir as suas
) processo de n°. 0020304-48.2011 8

ímativos, determino o processamento
'01, 0023300-19,2011.8.22.0001 i no
les apresentar contestações no prazo
Independentemente dadeterminação
paraeste e demais processos, paraa

FRANSIMAR LUIZ l emir,en'es advogados das partesos
MARIA TORCUf'penden'emerlte de suas intimações

judiciai decitação, o qual servirá para
rdem judicial faça seguir as suas
itos ao processo de n". 0020304-

_tpeça-se Carta de citação viaAR/MP
dos hectares faltantes junto ao iote já
largos.

GENIVALDO CAB:
E MARIA SANDR/arnenl° da 'nicial se™ a anuênciada

itestação. onde deverá a parte ré se

Wi&u

?,retificando os termos da inicial,
execução de obngação de entrega de
deentrega decoisa certa, noprazo de

JOSÉRICARDlLdlaría no valor de R$1.000,00 até o
ELIZETê• P°derid° embargar a execução

citação (artigo 738, caput. do CPC)

de execução de obngação de fazer,
) prazo de quinzedias, ou, medianteo
orános da execução em 10% salvo
ira ser instadapara se manifestar em
parágrafo 1o,do CPC."

GENILSON'/
ALDENIRA I

>arte requerida.

201.298,00

201 298.00

201.298,00

201.298.00

201.477,73

Jinalde escriturapública.
•no se trata deexecução de obrigação
rirsua obrigação de entrega de coisa
ie incorrer emmulta diária novalor de

GRACIETE PÍ de d0 arti9° 621 d° CPC, podendo
FRA!N'C-,S °° mandad° de citação (artigo 738

DÍR_E\E C

_ 31/01/2012. requerendo a juntada d;

iajudiciária gratuita. II ? Como se trata
ação do executado para cumprir sua
tigo621doCPC, sobpenade incorrer

.ermosdoparágrafo único de doartigo
31os dajuntada aosautos do mandado

a. deSantoAntônio Energia S/A
tentação processual.

201.188.79

210.258,27

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

kussler Advocacia
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0002321-02.2012.822.0001
Apenso aos Embargos n

0010609-36.2012.822.0001

0003490-24.2012.822.0001
Apenso aos Embargos à Execução-

0009953-79.2012.822.0001

0000511-89.2012.822.0001
Apenso aos Embargas à Execução

0008101-20.2012.822.0001

0004493-14.2012.822.0001
Apenso aos Embargos à Execução-

0010990-44.2012.822.0001

0005806-10.2012.822.0001
Apenso aos Embargos n

0010726-27.2012.822.0001

0000510-07.2012.822.0001
Apenso aos Embargas ã Execução-

0011837-46.2012.822.0001

0003492-91.2012 822.0001

0023165-07.2011.822.0001
Apenso aosEmbargos á Execução

0012063-51.2012.822.0001

0007824-04.2012.822.0001
Apenso aosEmbargos á Execução-

0012586-63.2012.822.0001

9" Vara Cível

10a Vara Cível

1a Vara Cível

10a Vara Cível

2" Vara Cível

6a Vara Cível

9° Vara Cível

4a Vara Cível

1" Vara Civel

loc-so, com tfárnitaçaa prioritária, nos
:e-se o executado para, no prazo de 3
ados esse último, de sua intimação,
agamento, munido da segunda via do

ANTCN:OS^_Zi ~.-.is e a sua avaliação, lavrando-se o
MAIRA DE ~A~V.£ A.jdo.3. q executado no mesmo prazo

SA\ CS , desde que pago 30% do valor da
iscídas de correção monetária e juros
vel, intime-se o cônjuge do executado
a respectiva averbação no registro
ependentemente de mandado judicial

lens á penhora. Acaso indique bens á
io e valor estimado.Arbitro honorários
Io que, havendo pagamento da dívida

MARIA DE FÁTIMA Ri=AI. nos termos do art652-A, parágrafo
ERAIMUNDO NONA-Cerá serjuntada aos autos a anuência

GOMES a dotermo de penhora e deposito, no
meaçáo no prazo, penhore-se bens
injuge.Deverá constar do mandado o
stiça a utilizar-se das prerrogativas do
:ens. na forma do art. 653, parágrafo
.J-.M. ,.~„u -^„ . iHnr-nr ftlnrt

ROSILEIA SANTOS _
ROBERTO LEANDRC;

tação via AR/MP, para que dentre o
Itantes junto ao lote já entregue ao
Jefiro, por ora, a assistência judiciária

equerente se encontra impossibifitado
família, nos termos do art.4o, da lei

;ns á penhora. Acaso indique bens à
FRANCISCO DE ASSIS o e valor estimado. Arbitro honorários

SILVA ESELMA ANDFjo que, havendo pagamento dadivida
SOUZA >. nos termos do art. 652-A. parágrafo

erá ser juntada aos autos a anuência
a do termo de penhora e depósito, no
imeação no prazo, pentiore-se bens

, injuge. Deverá constar do mandado o
•ir-i -nrtili-r-ir rn Hac nnarrnn-itiirif fio

sxecução de obrigação de entrega de
Je entrega de coisa certa, no prazo de
i diária no valor de R$ 1.000.00 até o
DPC, podendo embargar a execução

RAIMUNDA CORRÊA [citação (artigo 738, caput, do CPC)

suprimir o item 3 do pedido da inicial
CPC.

>agamento do débito, em 3 dias, sob
inércia poderá ser considerado como

.382. de 06 de dezembro de 2006). 2
MARIA DAS GRAÇAS Cde prova da propriedade e, em se

FERREIRA EWALDIR FEF,a de ônus (§1» do art.656 da Lei
vre-se o respectivo termo de penhora.
>se a 20% para as demais hipóteses,
ide na hipótese de pronto pagamento
nbargos, poderá o credor requerer.

_romover a alienação extrajudicial, sob

SILVA

d com a entrega do objeto descrito na
- do artigo 738 do CPC, após segurado

JOÃO DE SOUZA DtO,CPC:Nâo sendo a coisa entregue ou
FILHO EANA MARIA 3Rfe-á, em favor do credor, mandado de

DOS SAN iOS imóvel ou de móvel. Em caso de
Je RS 500,00 (quinhentos reais) até o
snte.Expeça-se • necessário. intimem-

as, efetue o pagamento da divida (art
imento integral da divida, no prazo de
o único, do CPC). Saliento que, a teor

FRANCISCO PEDRO Ea oferecída no Praz0 de quinze dias,
PARENTE BAT!S~l,'va de citaÇão ou penhora de bens,

aguimento. Silenciando, intime-se nos

esso Civil, DEFIRO a prioridade na
;ão do feito.Defiro à parte autora os
-a, no prazo de 10 dias, satisfazer a

JOSÉGOMES E V.A^A - Jrafo unico dD arl- 621 do cpC. fixo
DOSSAVTCS G-vimiledeRí12^0.00

ssual

valor de R$ 200 mil reais, referente à

%l
Í--

Kussler Advocacia

201.465,58 Kussler Advocacia

160.000,00 Kussler Advocacia

201.298,00 Kussler Advocacia

201.282,90 Kussler Advocacia

160 000,00 Kussler Advocacia

201.298.00 Kussler Advocacia

201.298,00 Kussler Advocacia

200.000,00 Kussler Advocacia
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0004668-08.2012.822.0001

Apenso aos Embargos
0014474-67 2012.822.0001

Apenso: 0006104-65.2013.822.0001

0022819-56.2011.822.0001

Agravo de Instrumento: 0001985-
64.2013.822.0000

(Arquivado)
Apenso aos Embargos á Execução

0011989-94.2012.822.0001

0008297-87.2012.822.0001

Apenso aos Embargos ã Execução n.:
0017815-04.2012.822.0001

0002913-46.2012.822.0001

Apenso aos Embargos n.
0017816-86.2012.822.0001

0004491-44.2012.822.0001

0022701-80.2011.822.0001

0012655-95.2012.822.0001

0022207-21.2011.822.0001

0022492-14.2011.822.0001

1a Vara Cível

4a Vara Cível

JUSCEUNA NUNES :

adequar o rito ao pedido formulado.
3 dias, sob pena de indeferimento da

ade de fato existe, uma vez que a
/e este Juizo, analisá-lo, sob pena de
to, alterando a decisão anterior, que
obrigação com a entrega do objeto

_termos do artigo 738 do CPC.após
ío-3 Y3mpMliítfa 'ÜftMpM&iliSBir.jk
;e, não implicam prejuízo ao sustento
cessário a devida comprovação da
:ustas processuais.Prazo de 10 dias

JOSÉ PEREIRA CERC
SEBASTIANA CALMO C(°valor de RS 201 -298'00

e processual. Cite-se por Oficial de
da e dos honorários advocatícios ou
d que o prazo para apresentação de
intoem 3, os honoráriosadvocatícios

a) para, em dez dias, satisfazer a
3C).2. Se o(a) devedorfa) entregar a
ira extinção(art. 624 do CPCJ.3. Não

ALMIR FERREIRA r_ mandado de imissão na posse ou

io via AR/MP, para que o Executado
is à penhora no prazo de 3 (três) dias
entação de defesa é de 15 (quinze)

JOSÉ MOREIRA DOS Sas)- °s honoranos ad"ocaticios serão
MARIA PENHA GO'9DS- 3> Nl° ocorrando ° pagamento

ifiro. por ora, a assistência judiciária

rocessuai.

íècuçao. txr)êçíj-üt; cana ae cnaçso"
orários advocatícios, ou nomeie bens
ção, salientando que o prazo para
Io que, no caso de pagamento em 3
norários da execução em 10%, salvo

RENE GOMES SOARES L.sede imediato a penhora on line.4)

umco aa artrgb ? da Lsm. i .ubu/ou
endimentos (contracheque, folha de
eferimento da assistência judiciária e.
Je 10 (dez) dias para apresentar os

MAURO JOSÉ DOS SANTC
DA SILVA CEZAR SA

a judiciaIa. Cite-se a executada por
ro o juízo, apresentar embargos.Nos
il duzentos e quarenta e quatro reais)
0 (doze mil quatrocentos e quarenta

,e trata de execução de obrigação de
obrigação de entrega de coisa certa,
irrer em multa diária no valor de RS

PEDRO DE JESUS S'LVA Io 621 doCPC' Podendo embargar a
NUNES COSTA S'Ldo de cilaca0 larti9° 738> capuí, do

LAIDE RODRIGUES:

OUTRO

.suai (f s. 27/56)
:, apresentando caução no valor total

6u<r

íe o pedido de reconhecimento de
-n entre o presente feito e os autos

o executado para. no prazo de dez
Io gênero e quantidade e, havendo
zo, deposita-las. Defiro a gratuidade

j. Noticiada a conexão na petição de
i o n-i nnn-t _

dar a inicial, trazendo aos autos o
:o de 10 (dez) dias, sob pena de

CARLOS DOS RE-3 SAV

MARCELA DOS SANTCS "

SAMPAO

. inicial, adequando o rito processual,

PU

133 363,81 Kussler Advocacia

201.298,00 Kussler Advocacia

208.229.69 Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

195.300,32 Kussler Advocacia

160.270,40 Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

160.000,00 Kussler Advocacia





0023160-82.2011.822.0001

0004109-51.2012.822.0001

Embargos á Execução:
0008588-53.2013.822.0001

0023248-23.2011.822.0001

Apenso: 0006209-42.2013.822.0001

0011254-61.2012.822.0001

Embargos à Execução:
0025368-05.2012.822.0001

0011255-46 2012.822.0001

0016574-92.2012.822.0001

Dependente aos Embargos à Execução

0001506-68.2013.822.0001

0016573-10.2012.822.0001
Embargos â Execução n.:

0002129-35.2013 822.0001

0021043-84.2012.822.0001

Dependente dos Embargos à Execução
0003612-03.2013 822.0001

0023172-96.2011.822.0001

ar a inicial, trazendo aos autos o

s, sob pena de indeferimento

JOANA VIEIRA LBf=~ siflicial' adequando o rito processual.
JOÃO MARTINSte\J

/edor para satisfazer a obrigação e
ki de 10 (dez) dias, ou apresentar

a via AR/MP, para que o Executado
ms à penhora no prazo de 3 (Três)
lentaçãa de defesa é de 15 (quinze)

MARIA JOSÉ DE AGUi«3 S*' 0S nonoranos advocatícios serão
MENDES EEDSON FE_'X,0S 3) Nào 0CQrrerld0 ° pagamento

/edor para satisfazer a obrigação e
• 1" '-• —•' *

inicial, trazendo aos autos o original
pena de indeferimento.

o via ARJMP, para que o Executado

PAULO ALVES DA Sr VAÍC' aSSÍm CGmo ° Pa9a^nto dos
TENORIO DA SiL^a de ci,aÇâo- 2I Fixo honorários da

i nomeação de bens, realize-se de

vedor para satisfazer a obrigação e

s trata de execução de obrigação de
gação de entrega de coisa certa, no
er em multa diária no valor de RS
igo 621 do CPC. Podendo embargar
do de citação (artigo 738. caput. do

ada de suestabelecimento.

ROSA ZONTA SAL

/ia mandado, para que o Executado
s-ns à penhora no prazo de 3 (Três)
fesa é de 15 (quinze) dias. fazendo
árias advocatícios serão reduzidos à

BAILON MOREIRA DA SIL0do ° Pimento °u a nomeação de
MADAENA DO NASCl,\ija' entao'de«>rminado a penhora e

tunidade, caso nao seja o devedor
r a execução, cumprindo com o que
ie citação, deverá a parte autora ser
intime-se nos moldes do art 267

• parte autora deixou de cumprir os
ais,.fixando providências o prazo de
irt. 284, parágrafo único, do Caderno
s o prazo, devidamente certificado,

RiSOVANE FRANCISCA [

BRAGA E WANDERLEY

BRAGA

Ias custas ao final do processo. Cite-
na inicial, no prazo de 10 (dez) dias,

a II - Como se trata de execução de
i cumprir sua obrigação, no prazo de
diária no valor de RS 1.000.00 até o
;PC, podendo embargar a execução
itaçlo (artigo 738, caput, do CPC)

ANA DO SOCORRO ;

ático de certidão do oficial realizado

mprimento ao respeitável, mandado

serva legal são em condomínio, nos
ão atendimento desta obrigação e a
mento da inicial.

ANA CLAUDIA DA COS^' emresposla ao r desPacn° a parto
IVAN DE OLIVEIRA •,-:lLiencla né0 satisfez a obrigação com

a. II - Como se trata de execução de
cumprir sua obrigação de entrega de

VARIA DO ROSA

FARLAS EJC3Ê3-.'

Égrafo único do artigo 2° da Lei n
ntes de rendimentos (contracheque,
iena de indeferimento da assistência

ustas. Prazo de 10 (dez) dias para
, „a mesma penalidade, deverá a parte

ia judieiária.Cite-se a executada por
iro o juízo, apresentar embargos.Nos

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

201.298,00 Kussler Advocacia

205.865,95 Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

202.534,00 Kussler Advocacia

207.024,92 Kussler Advocacia
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0016572-25.2012.822.0001

Apenso aos Embargos á Execução
002994-58.2013 822.0001

0000635-38.2013.822.0001

Apenso:

0004938-95.2013.822.0001

0004492-29.2012.822.0001

0000315-85.2013.822.0001

Apenso aos Embargos:
0010274-80.2013.822 0001

0026075-70.2012.822 0001

Apenso aos Embargos: 0005445-
56.2013.822.0001

0023164-22.2011.822.0001

Apenso aos Emabrgos: 0018530-
12.2013.8.22.0001

0023161-67.2011.822.0001

Apenso aos Embargos
0006287-36.2013.822.0001

0005375-39.2013.822.0001

Apenso aos Embargos ã Execução:
0009638-17.2013.822.0001

0003014-49 2013.822.0001

Embargos à Execução:
0009209-50.2013.822.0000

10a Vara Cível

gratuita.Cite-se o executado para no
621 do CPC.O feito deverá obedecer

LUIZA CAVALGAS" :

II - Proceda a escrívaniaa retificação
e entrega de coisa certa, determino a
, no prazo de 10 dias, nos termos do

FRANCISCO PEREIR- -W0'0° alé ° 'imile deR$ 100-000.00.FRANCISCO PEREIR»^ fl execução> no prazo de 15 A.^
ANTÕNIA GCVE^CPC). Honorários de 1C

ia de Freitas Rodrigues ingressaram
à causa o valor de R$ 204.816

mtavos) e pediram os benefícios da

CECÍLIA DE FREITAS RC e ^k& reais) dg execulada confom,e
s custas processuais, a se considerar
ulo indenizatório.Ainda noutro ponto,
i da vida por demais caro às pessoas.

ta. li Como se trata de execução de
cumprirsua obrigação de entrega de

ia de incorrer em multa diária no valor
_;o de do artigo 621 do CPC, podendo
'-% do mandado de citação (artigo 738,FRANCISCO CARLOS ü

MARIA BELIOLINDA SAL='

sntação, fls. 35 a 63.

?z) dias, sob pena de indeferimento.
:nda: I - Cite(m)-se em execução para
ontar da juntada do comprovante de
:aput, ambos do CPC). Honorários de

CARLOS ALBERTO RIBI implicará a redução dos honorários
III - Efetivada a citação e decorrido o

is de propriedade da parte executada
. 659. §3°, do CPC. que o Oficial de
:ecutada, bem como a avaliação dos

lento do débito, em 3 dias, pena de
a poderá ser considerado como ato
82, de 06 de dezembro de 2006). 2

. de prova da propriedade e, em se
'/a de ônus (§1° do art.656 da Lei
-se o respectivo temi o de penhora. 4.
se a 20% para as demais hipóteses,
ide na hipótese de pronto pagamento
ibargos, poderá o credor requerer,

GENÉSIOJOSÉSIMÂOi,
ASSIS VIEIRA S

tegralmente a obrigação constante do
rt 621 do CPC. Defiro a gratuidade

MARIA APARECIDA Dl desistiu do pedido de conversão em
ANTÔNIO PEREiíares.

NASCIMENT

citação da parte ré. acolho a emenda

i, tendo em vista que o requerente se
i seu sustento e de sua família, nos

iculíorque, por ora, impossibilitadode
JOSÉ EVERALDO "1 em área que não corresponde ao

CAVALCANTE E IRA_'£S, satisfazer a obrigação (entregar o
TENÓRÍC 621 e 622 do CPC).Se a devedora

r concluso para extinção (art. 624 do
ão está sendo cumprida, nos termos
lente às dimensões e características

JOÃO DUARTE DE ?,

MAROLHS.

>(a) para, em dez dias, satisfazer a
3 entre as partes ou, seguro o Juízo.
a coisa, lavrar-se-á o respectivo termo

j> sendo a coisa entregue, a pedido do
"625 do CPC). 4. Salienta-se que pela

• : danos.

202.685,44

200.000,00

200.754,49

206.233,33

201.238,11

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia
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0023528-91.2011.822.0001
Embargos à Execução:

0009210-35.2013.822.0000

0004947-57.2013.822.0001
Embargosã Execução.

0011293-24.2013.822.0001

0025770-86.2012.822.0001

Embargos à Execução:
0025648-39.2013.8.22.0001

0000464-81.2013.822.0001

Embargosà execução:
0012182-75.2013.822.0001

0004944-05.2013822.0001

Apenso aos Embargos n.
0011292-39.2013822.0001

0008234-28.2013.822.0001

Apenso aos Embargos n.
0014216-23.2013.8.22.0001

0021045-54.2012 822.0001

Apenso aos Embargos n.
0012464-16.2013.8.22.0001

0009086-52.2013.822.0001

Apenso aos Embargos n
0013928-75.2013.8.22.0001

0023301-04.2011.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0015963-08.2013.8.22 0001

6a Vara Civel

10" Vara Civel

3a Vara Cível

10a Vara Cível

2" Vara Cível

1a Vara Cível

2" Vara Cível

6a Vara Cível

?ão da enumeração das folhas do
do CPC. trazendo aos autos cópia

LIDIANE RQDRiGUES Dorno serrl efBjt0 Ddespacho inicial e
ENOQUE CASf/iRC ^ergcitado para, dentro de10(dez)

ia garantia do Juízo para apresentar
asa a partir da juntada aos autos do

J74. Apresentar emenda.

em dez dias. satisfazer a obrigação
jos (art 621 e 622 do CPC). Se o(a)

MARIA SOARES RODll0S retnmar concluso para extinção
sedir-se-á. a seu favor, mandado de
vel (art. 625 do CPC).

3 a gratuidade da justiça, tendo em

FRANCISCO MARTINS Dim °-ueprejudique em seu sustento e
MARIA DA CONCEIÇÃO Alueno agricultor quepor oradiz estar

SOUZA ° de SJa ,am'lla em area que não
com a entrega do objeto descrita na
. 738 do CPC (Código de Processo
;: "Não sendo a coisa entregue ou
-à. em favor do credor, mandado de

• ou de móvel.".Entendo deva haver
i- fi.r,lMn--- - I l*.~~rn tf.nrin

Código de Processo Civil, cite-se o
•resentar embargos no prazo de 15
o caso de adimplemento ou de não

DINO DUARTE :en,°) sobre o valor da causa, sem
m eles julgados procedentes. Fixo a
nto da obrigação, sem prejuízo da
efiro os benefícios do art 172. §2" do

Defiro a gratuidade da justiça, tendo
;ustos sem que prejudique em seu

ROSALINO ARCANJO DOSjnda tratar-se depequeno agricultor
EJACINTA CARVALHO DOS,anejamento desuafamília em área

ecutado para satisfazer a obrigação
presentar defesa nos termos do art.
há alegação de que não está sendo
manejada equivalente às dimensões

• ;ue o Parquet Estadual participou
J.llUCt.nl.lr«,ÍA nntnnrfn

i. II - Como se trata de execução de
cumprir sua obrigação de entrega de

FRANCISCA GUSTAVO NLj de incorTer emmulta diária novalor
JESUS CRUZ DE ARALq dedoartigo 621 doCPC. podendo

do mandado de citação (artigo 738.

sentação

dar a inicial, trazendo aos autos o

;nto.

JOVELINA AUGUSTA DA £-',e"se ° Devedor Para satisfazera
"icial, no prazo de 10 (dez) dias, ou

II - Defiro a prioridade na tramitação
ações pertinentes. III - Como se trata
ão do executado para cumprir sua

FRANCISCO PEREI.RA f.C;,0 621 do CPC, sob pena deincorrer
OMELICE MARIA 3S termos do parágrafo único de do

contados da juntada aos autos do

-sentação.

d certidão de escritura pública

jrizaçao da petição que se encontra
débito, em 3 dias, pena de penhora

considerado como ato atentatório à

e dezembro de 2006). 2. Eventual
opriedade e, em se tratando de bem
356 da Lei n.11.382/06).3. A seguir,
mo de penhora. 4. Fixo honorários

Enoque Cas:m:rc de Ab-e-, e d

õ
201.298,00 Kussler Advocacia

201.298,00 Kussler Advocacia

200.000,00 Kussler Advocacia

200.000,00 Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

201.092,61 Kussler Advocacia

Kussler Advocacia
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0003236-17.2013.8.22.0001

Apenso aos embargos n.

0015743-10.2013.8.22.0001

0003015-34.2013.822.0001

Apenso aos Embargos n.
0015745-77 2013.8.22.0001

0006048-32.2013.8.22.0001

0004943-20 2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.

002195O-25.2013.8.22.00O1

O005377-09.2013.822.0001

Apenso aos Embargos n.
0024604-82.2013.8.22.0001

0021044-69.2012.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0020316-91.2013.8.22.0001

0014385-10.2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0021764-02.2013.8.22.0001

0006274-37.2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0022731-47.2013.8.22.0001

0023550-18 2012.822.0001

Apenso aos Embargos n.
0016546-90.2013.8 22.0001

Cite-se o devedor para satisfazer a
21 do CPC Porto Velho - RO , terça-

Raimundo Belar"!-;

sentação.

<que entender necessário, intime-se.

Cite-se o devedor para satisfazer a
21 do CPC Porto Velho - RO , terça-

Franctsco Oliveira ce zr.

sentação.

1o Velho - RO , quinta-feira, 26 de

atuidade de justiça. Nos termos dos
entregar as coisas mencionadas na

Maria Bezerra da Silva em apresentar embargos (CPC, arts
em 10% do valor atribuído ã causa

jíz de Direito."

tático de certidão do ofíciai realizado

e intimação de SANTO ANTÔNIO

Dbrigação de entrega de coisa certa.
oisa certa, no prazo de 10 (dez) dias.

Maria José Capeíli e í valor de R$ 1.000,00 até o limite de
idendo embargar esta execução, no
citação (artigo 738, caput, do CPC).
ência judiciária gratuita.CÓPIA DA
. n". 824. Bairro Olaria, CEP 76801-
!013 . Hedy Carlos Soares Juiz de

atuidade de justiça. Nos termos dos
entregar as coisas mencionadas na

José Evangelista de Sem Vesentar embargos (CPC, arts
Eliolina Pereira deScem 10% d0vaIor a,nbuld0 à «"^

jiz de Direito.

n a presente ação de execução para
quatro e sei milquinhentos e trinta e
o valor das custas processuais seja

Izaias Viana Firheiita e seis centavos), percebe-se dos
(quarenta e quatro mil duzentos e

ro giro, não se pode perder de vista
mplicará em menos de 10% do valor
assoas dão à prestação jurisdiciona
si, quer seja para a sociedade como

e no prazo de 10 dias dê início ao
;uarenta) hectares de terra em área
que fixo em RS 500,00 (quinhentos

ÂngeloMarcus Veiosc z; oferecer embargos no prazo do art.
:eqüente poderá converter esta em
i ao disposto no § 1o do art. 461 do
s Juíza de Direito."

lefícios da assistência judiciária.Cite-

Sebastiào Betadas^20 aPresef1tar embargos (art. 63
Francisca deUrra -a.e2013 ""isir Bueno R°*^es Juiz

Serviiha Cosia ca S

sentação.

Io CPC. Porto Velho - RO , segunda

lESTA DECISÃO SERVIRÃO COMO
Porto Velho-ROADVERTÉNCIA: Não
ardadeiros os fatos articulados pelo
= embargos deverá ser oferecida no

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

201 661.84 Kussler Advocacia

201.443,94 Kussler Advocacia

246.531,00 Kussler Advocacia

201.298,00 Kussler Advocacia

199.951,81 Kussler Advocacia

201.495,77 Kussler Advocacia





0004941-50.2013.822.0001

Apenso aos Embargos n.
0016544-23 2013.8.22.0001

0006053-54.2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0023018-10.2013.8.22.0001

0016996-33.2013.8.22 0001

Apenso aos Embargos n.
0023495-33.2013.8.22.0001

0005374-54.2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0002076-20.2014.8.22.0001

0004945-87.2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0002077-05.2014.8.22.0001

0005378-91.2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0002075-35.2014.8.22.0001

0014384-25.2013 8 22.0001

Apenso aos Embargos n.
0024876-76.2013.8.22.0001

0022741-91.2013.8.22.0001

Apenso aos Embargos n.
0004098-51.2014.8.22.0001

0005376-24.2013.8.22.0001

7a Vara Cívei

10a Vara Cível

3a Vara Civei

3a Vara Cível

7a Vara Civel

I, no prazo de 10 dias, dizendo se
titulo extrajudicial (CPC. art. 284, §
itônio Robles Juiz de Direito."

Antônio de Andrade Fü-

e 631, do CPC, cite-se o executado

iniciai, determinadas pelo gênero e
deverá, no mesmo prazo, deposita-

Velho - RO , terça-feira. 16 de abril

eficios da assistência judiciária.Cite-
juízo apresentar embargos (art. 63
3 2013 . Ilisir Bueno Rodrigues Juiz

Rozangela Feliciano Mo:

sentação.
feito.

3 no prazo de 10 dias dê início ao
a (quarenta hectares) em favor do

. 738 do CPC (15 dias). Decorrido o
José Estevão de G!i>ção porquantia certa, apresentando

írto Velho - RO , quarta-feira, 21 de

10 621 doCPC.MuitadeRS1.000.00
, quinta-feira, 2 de maio de 2013

Abitio Pires da Silva e

sentação.

satisfazer a obrigação ou apresentar
ade processual.Defiro a tramitação

terça-feira. 26 de março de 2013
Benjamim Carmo de A

ientação

de traso. conforme citado artigo, em

Juraci Alves de Araújo e

Francisco das Chagas,

da assistência judiciária.Cite-se o
apresentar embargos. Porto Velho.

resentação.

> autos dos embargos á execução,

gratuita.II - Defiro a prioridade na
fazer as anotações pertinentes. III -

Genilda Pinhe^r- ^ "-ar3os 15 Quinze) dias, a contarda
José Maurício cs \'z-zo <ar1s 652> caPyt tíc 73B| MPul'

da dívida dentro do prazo implicará
itivas do art. 172, §2° do CPC. V -
e à penhora e avaliação de bens de
ca deferido, nos termos do art. 659,

^ jm a residência da parte executada,

,,-;„-í:s _= ; ... . _ .ade de justiça.Quanto ao pedido de
~ ~ w~ para os fins respectivos.Cite-se em

EMBARGOS A EX

201.873,71

201.562,70

201.298.C

201.298,00

Escritório

Responsável

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia
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0010292-09.2010.822.0001

Apenso à Execução:
0246154-91.2009.822.0001

0003789.98.2012.8.22.0001
Apenso á Execução:

00237168420118220001
Apenso á Impugnação: 0009308-

54.2012.822.0001 (Arquivado)
Agravo de Instrumento:

0010709-91.2012.822.0001 -
(Arquivado)

0006897-38.2012.822.0001
Apenso à Execução: 0023168-

59.2011.8.22.0001

0007583-30.2012.822.0001
Apenso à Execução: 0022493-

96.2011.8.22.0001

0006896-53.2012.822.0001
Apenso à Execução: 0023166-

89.2011.822.0001
Impugnação ao Valor da Causa:

0011139-06.2013.822.0001

0008422-55.2012.822.0001
Apenso à Execução:0023159-

97.2011.822.0001
Apenso à Impugnação: 0010579-

98.2012.8220001 - Arquivado

0007918-49.2012.822.0001
Apenso à Execução

0023527-09.2011.822.0001

;C25550-35.2012.822.0001
Dependente à Execução:

0023162-52.2011.8.22.0001.

0017163-84.2012.822.0001
Apenso á Execução: 0023170-

29.2011.822.0001

7a Vara Civel

9" Vara Cível

8a Vara Cível

2a Vara Civel

2" Vara Cível

2a Vara Cível

2a Vara Civel

1*VaraCv=

juerenao a improcedência aa ação-
ção jurídicaentre as partes.
.0001.

SANTO ANTÔNIO E\ER

:m fundamento no inciso I do art 269
antra Edcarlos da Silva Lima e, em
246154- 91.2009.8.22.0001). com o
despesas processuais e honorários

— 0 do CPC, em RS 3 110,00. Juros de
jti?""'""" "— "|i,nr **" -"""-••-*'

jos.Recebo os presentes embargos.
739-A, § 1o). Intime-se o Exequente

CAMTi-iBM-m.,,,,-.,.-.,3?30 com assertivas preliminares eSANTO ANTÔNIO ENERa.Nâo ocorrendo ahipotese anleriori
i produzir provas, justificando quanto
arã a parte autora ser instada a se
. do art. 267, § 1odo CPC.Cumpridas

..•elo Réu.

processo de execução n°0023168-

SANTO ANTÔNIO ENER!D2316B59 201, 822Q001
35 embargos. Recebo os presentes
? execução, o qual este deve ser
o prazo legal. Restando infrutífera a

ar em termos de prosseguimento
. !mbarganteacostou aos autos prova

JÜUT

scessual. no prazo de 10 (dez) dias,

SANTO ANTÔNIOENERÍ

no §1". do art. 739-A, do CPC. Ao

a, interpôs Impugnação ao Valor da

ioüt: • — •

levendo a parte autora regularizar a

SANTO ANTÔNIOENERG

com base no §1°, do art. 739-A. do

i 97, requerendo se manifestar do

„68 á 81. apresentando Impugnação
jom

alor de RS 201.791,68, com o fim de

Kussler advocacia

KussIerAdvocacia

Kussler Advocacia

KussIerAdvocacia

KussIerAdvocacia

SANTO ANTÔNIO ENERGlflo com base no S1. do art_ ^
Kussler Advocacia

ás 8h30. Ficam as partes intimadas
s Gerais Judiciais c/c artigo 238 do

o judiciai no valor de RS 201.298,00

i.2011.8 22.0001.

c..1Tn -,,,„.„„ . antida P°r caução (fl.31), recebo osSANTO ANTÔNIO E*,ERG:pC. „_Fjca Texèquente intimado

antiH™- -„P.,.

,'-'zo, no valor de RS 200.880,88

a execução. Intime(m)-se para

: c Embargado para, querendo,
=20 (fls 48), por isso determino
c CPC. Intimem-se.
3 ce 18/12/2012. considerando-

=3 cs embargos á execução e
5~so Sucumbente, condeno a
e 'ixo em 10% sobre o valor da

KussIerAdvocacia

Kussler Advocacia

KussIerAdvocacia
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I no valor de RS 165.601,20. referente a

0007916-79.2012.822.0001 >cessual.

Apenso à Execução
0022703-50.2011.822.0001

10 2* Vara Cível SANTO ANT que prelendem produzjrp indicand0 sug Kussler Advocacia
Impugnação ao Valor da Causa

0009535-44.2012.822.0001

" • ÍZUOOT

0006850-64.2012.822.0001

Apenso á Execução: 0023525- largos. Recebo os presentes embargos
39.2011.822.0001 ao qual este deve ser apansado. Intime-

11
Apenso á Impugnação: 0009079-

94.2012.822.0001

Agravo de Instrumento:

0011735-27.2012.822.0000-

Arquivado

8a Vara Cível SANTO A\TBStand,:i ,nmjl'fera a tentativa de citação
:uimento. Silenciando, intime nos moldes

de outras provas, especificando sua

Kussler Advocacia

ZZTDDOT

o a execução com base no §1", do art
ze) dias.

0003606-93.2013.822.0001
isentando impugnação aos embargos à

12 Dependente da Execução: 2a Vara Civei SANTO M.T)001 Kussier Advocacia
0024072-79.2011.8.22.0001

sedente o pedido inicial para rejeitar os
catícios. estes fixados em R$ 1.500,00

— --22.UUU"I.

<ecução com base no §1°, do art. 739-A

0008579-28.2012.822.0001

13 Apenso à Execução: 0023163-
37.2011.822.0001

2a Vara Cível SANTO ANT

o valor da causa.

ita-se de impugnação ao valor da causa,
a estes autos. Assim, encaminhe-se a

. 1 f/\r>~-r.™* n A*., i li, f,, m ., „„*!,.J^ Ar, (\^

Kussler Advocacia

Í4.\}Xji}1. MMTinn.nn ]jc—

0009953-79.2012.822.0001

Apenso à Execução: ;tar-se no prazo legal."

0003490-24.2012.822.0001

15

Apenso á Impugnação ao Valor da
Causa:

0018760-88.2012.822.0001

10a Vara Cível SANTO ANT

Ti impugnação ao valor da causa, nos
e-se em apenso. Após, intime-se a parte
lis conclusos. Dando seguimento aos
produzir em audiência, justificando a

Kussler Advocacia

• "2.uwi. ;

cessual.

quanto á tempestividade. Após, voltem

16

0008101-20.2012.822.0001

Apenso à Execução 1a Vara Cível
ROSILEIA ;

ROBERTO L KussIerAdvocacia
0000511-89.2012.822.0001

a execução, pois verifico que houve o
lugnação, no prazo de 10 dias.Destaco
'ranslade-se cópia desta decisão para o
o, conforme artigo 623 do CPC. Intimem

-—~U.\SW\. " " —

discussão. II - Certifique-se nos autos
'

0010726-27.2012.822.0001 i judicial de fls. 57, fica o processo de
Apenso á Execução NSO, de acordo com o Art. 739-A, §1".

19
0005806-10.2012.822.0001

Apenso à Impugnação ao Valor da
Causa:

0014383-74.2012.822.0001

2a Vara Cível SANTO AMJust'̂ a' para 'nlPu9nar ns embargos no

requerente de fls. 73-76, apresentando

KussIerAdvocacia

ZZTODuT

cessual.

0011837-46.2012.822.0001
1001, após retomem-os conclusos para

Apenso à Execução de Titulo
Extrajudical:

0000510-07.2012.822.000120 6a Vara Cível SANTO A>'"a e)íecüfa0 ,icarsuspensaaté decisão
' rincipais. Intime-se o Exeqüente. ora KussIerAdvocacia

Impugnação ao Valor da Causa: apendode n. 00005100720128220001,

0026388-31.2012.822 0001
jgnação com assertivas preliminares e
lica. Não ocorrendo a hipótese anterior,
em produzir provas, justificando quanto
•>T,nl.^/>^ ''"•"-li"-*"-
.^.uuuT.

argos. Recebo os presentes embargos.
i art 739-A, § 1o), ante a relevância do

0011256-31.2012.822.0001 : imbargos em 15 dias (CPC, art.740).

21
Apenso aos Embargas à Execução:

9av £. | SA\~3 A." -umentos- a0re-se vistas ao Embargante
! presentadas a se manifestar quanto ao KussIerAdvocacia

0003492-91 2012.822.0001 ade. Restando infrutífera a tentativa de

prosseguimento. Silenciando, intime-se
, retomem os autos conclusos. Cumpra-



gere*
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0012063-51.2012.822.0001
Apenso á Execução

0023165-07.2011.822.0001

0012586-63.2012.822.0001
Apenso à Execução de Título

Extrajudicial:
0007824-04.2012.822.0001

0014474-67.2012.822 0001
Apenso á Execução: 0004668-

08.2012.822.0001

Agravo: 0007427-45.2012.822.0000 -
Baixado

0011989-94.2012.822.0001

Apenso à Execução de Título
Extrajudicial:

0022819-56.2011.822.0001
Agravo de Instrumento:

0011284-02.2012.822.0000
(Arquivado)

0017816-86.2012.8.22.0001
Apenso à Execução:

0002913.46.2012.8.22 0001
Agravo de Instrumento:

0000472-61.2013.822.0000-
Arquivado

0018923-68,2012.8 22.0001
Apenso a Execução

n. 0004491-44.2012.8220001

Impugnação ao Valor da Causa:
0004408-91.2013,822.0001

0016988-90.2012.822.0001
Apenso á Execução

0009753-72.2012.8.22.0001.

0018242-98.2012.822.0001
Apenso a Execução: 0022701-

80.2011.822.0001

0022892-91.2012.822.0001
Dependente: 0012655-

95.2012.8.22.0001

7a Vara Civel

8a Vara Civeí

9a Vara Cível

7a Vara Civel

SANTO ANTONiO ENH"0' ° qje deverá ser certificado nos
em 15 dias (art. 740, do CPC)

cia de conciliação para a data de
idos das partes, os quais, querendo,
is intimações. Int.

—). Pela parte embargada foi requerida

ixecução, face o depósito realizado

itende produzir outras provas. Intíme-

ém das acarreadas aos autos.

SANTO ANTONIO ENE

—MIO ENERGIA S/A ajuizou embargos

estivos. Intime-se o Embargado para.
jnação com assertivas preliminares e
a.Não ocorrendo a hipótese anterior,

SANTO ANTONIOENE11 produzir provas, justificando quanto
erá a parte autora ser instada a se
-s do art 267, § 1o do CPC.Indefiro o
ndentes do risco de dano, conforme
tado não terão efeito suspensivo.g 1
embargos quando, sendo relevantes

-causar ao executado grave dano de

JutfT" H,in"fl""' "

.22.0001.

despacho ao receber a peça inicial,
SANTO ANTONIOENEP001*^05 em cartório na data de 15

i, foi juntada aos autos na data de 02
0001). O prazo para opor embargos,
e íntimaçáo da penhora. Na espécie,
por conseqüência a presente peça

) a suposta modificação de rito que é
idamento no artigo 739, I, c/c o art.

^stivos. Intime-se o Embargado para.
xecução. pois não houve garantia do

SANTO ANTONIOENER)ar9os do executada não terão efeito
o suspensivo aos embargos quando,
itamente passa causar ao executado

a garantida por penhora, depósito ou

ndo que fora juntada a garantia do
822.0001, em apenso. requerendo

a impugnação.

SANTO ANTÔNIO ENERi

nur

serem tempestivos. No tocante ao
'. do CPC, in veris: Art. 739-A. Os

SANTO ANTONIOENERequerimento do embargante, atribuir
;os, o prosseguimento da execução
reparação, e desde que a execução
juízo está garantido com o depósito
•na convincente que experimentará
em que impedirá o recebimento de

~~ " " ~ .ntõnio e prejudiciará o processo de
flff| ^tarrm^r -^ l-,,.-,vv11r.:ia_

ido a execução ficar suspensa até
impugnar os Embargos em 15 dias

SANTOANTONIO ENERG3?^0de documentos, abre-se vistas
i-se as partes representadas a se
cessidade e utilidade.Cumpridas as

ido impugnação aos Embargos a

JDT

ixecução com base no §1°, do art.
"as.

Jro de Jesus Silva.

rgante quanta à impugnação aos

SA=\TO ANTCVC E\=^3

lutos dos embargos à execução,
-processo de aquisição de área por

KussIerAdvocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

KussIerAdvocacia

KussIerAdvocacia

Kussler Advocacia

Kussler Advocacia

KussIerAdvocacia
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0022828-81.2012.822.0001

Dependente ã Execução
n 0022492-14.2011822.0001

Impugnação ao Valor da Causa
0006192-06 2013.822.0001

0021965-28.2012.822.0001
Apenso à Execução:

0023160-82.2012.822.0001

Impugnação ao Valor da Causa:
0007046-97.2013.822.0001

OO0B588-53.2013.822.0001

0025368-05.2012.822.0001
Apenso á Execução:

n.: 0011254-61.2012.822.0001

Impugnação ao Valor da Causa:
0001073-64.2013.822.0001

0001506-68.2013.822.0001
Apenso á Execução:

0016574-92.2012 8.22.0001
Agravo de Instrumento

n.: 0001522-25.2013.822.0000

0002129-35.2013.822.0001
Dependente á Execuçãon.:
0016573-10.2012.822.0001

0003612-03.2013.822.0001
Apenso à Execução:

0021043.84.2012.8.22.0001.

0002994-58.2013.B22.0001
Apenso á Execução:

0016572-25 2012 822.0001

Impugnação ao Valor da Causa :
0007202-85.2013 822.0001

0004938-95.2013.822 0001
Apenso:

0000635-38 2013.822.0001

Impugnação ao Valor da Causa
0009267-53.2013.822.0001

1" Vara Cívei

1a Vara Cível

1" Vara Cível

2' Vara Civel

9a Vara Cível

2a Vara Cível

2" Vara Civel

3a Vara Cível

2a Vara Cível

e certifique quanto á tempestividade

SAÍiTO AT.TC!

ido a execução. Intime(m)-se para

eu fé que a decisão foi disponibilizada
a 13/02/2013.

..UUUT

220001

lestivos. Intime-se a Embargado para,
execução, pois não houve garantia do

SANTO ANTC^bargos doexecutado nãoterão efeito
;ito suspensivo aos embargos quando,
estamente possa causar ao executado
jja garantida por penhora, depósito ou
ormal andamento. Intimem-se.

indeferiu requerimento de suspensão
MÓV '"n'-'ri-1*n ™"wn»™tn rir, .
01

lestivos. Intime-se o Embargado para.
execução, pois não houve garantia do

SANTO ANTONnPargos do executado não terão efeito.
fitosuspensivo aos embargos quando
estamente possa causar ao executado

;ja garantida por penhora, depósito ou

tuOtt:

a execução com base no §1°, do art
-) dias.

SANTO ANTON

ente o pedido inicial para rejeitar os
iticios, estes fixados em R$ 2.000.00
a alvará para o levantamento do valor

_;ial para retíficar o valor dado ã causa
je inc oce qk „„,„ -

I referente â garantia do juízo, no valor

SANTO ANTÕNfo ualor dacausa, no prazo de10dias,
ieve corresponder ao mesmo valor da
\RGOS ÀEXECUÇÃO EM MANDADO
)A. PRECLUSAO. NECESSIDADE DE
5MICO PRETENDIDO. 1. Preclusa a
porquanto não alegada no momento

lamento referente a garantia do juízo.

a execução com base no §1°, do art.
SANTO ANTO.| dias. Certifique-se naexecução.

eu fé que a decisão foi disponibilizada
o o dia 05/03/2013, primeiro dia útil

íiizada em 22/02/2013, requerendo a

:.uotrra,"n
s garantia do Juizo.

a execução com base no §1°, do art
) dias.

SANTO ANTC\!íà 71.

•^" ^~ <~u~

KussIerAdvocacia

Kussler Advocacia

KussIerAdvocacia

KussIerAdvocacia

Kussler Advocacia

KussIerAdvocacia

Kussler Advocacia

ínte o pedido inicial para rejeitar os
itícios, estes fixados em RS 2 000.00
i alvará para o levantametno do valor
nta-feira. 15 de agosto de 2013. Jorge

!Z'U(JU'I

16572-25.2012. Recebo os presentes
_ em 15 dias (CPC, art.740). Havendo

SANTO A.\ C\ abre-se vistas a Embargante para

•2.0001

embargos, e ante a caução ofertada à
'ito supensiva aos embargos opostos

SANTO AVFC

TÜODT

snte a garantia do juízo.

i execução com base no § 1°, do art
3) dias.

ido os embargos à execução.

embargos à execução de fls. 42/55.

Kussler Advocacia

KussIerAdvocacia

J

t
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0010274-80.2013.822.0001
Apenso á Execução

0000315-85.2013.822.0001

0005445-56.2013.822.0001

Apenso á Execução: 0026075-
70.2012.822.0001

Impugnação ao Valor da Causa
0008247-27.2013.822.0001

0006287-36.2013.822.0001

Apenso á Execução
0023161-67.2011.822.0001

0009638-17 2013.822.0001

Apenso à Execução
0005375-39.2013.822.0001

0009209-50.2013.822.0001

Apensoà Execução:
0003014-49.2013.822.0001

0009210-35.2013.822.0001

Apensoà Execução
0023528-91.2011.822.0001

0011293-24 2013.822.0001

Apensoa Execução:
0004947-57.2013.822.0001

0012182-75.2013.822.0001

Apenso á Execução:
0000464-81.2013.822.0001

0011292-39.2013.822.00O1

Apenso á Execução:

0004944-05.2013.822.0001

10a Vara Cível

6a Vara Cível

10a Vara Civel

)01

garantia do juizo no valor de RS

SANTO ANTONIO ENE

execução com base no § 1o, do art.
lias.

a aos autos do incluso comprovante

execução com base no § 1o, do art.
SANTO ANTONIO ENjjas.

ico e dou fé que a decisão foi
ta de publicação o dia 02/04/2013.
i prazo processual em 03^04/2013.
e 4o, da Lei n. 11.419/2006, cJc art.

fâf

s, sem sendo tempestivos. Intime-se
irt.740). Havendo impugnação com
o(a) Embargante para réplica. Não

SANTO ANTONIO EN manifestar quanto ao interesse em
jtifera a tentativa de citação, deverá
Silenciando, intme-se nos moldes do
,o houve garantia do juizo, conforme
ado não terão efeito suspensivo.§ 1

embargos quando, sendo relevantes
'[rr-f' "~ **•"*.-• ,liAr*fiar. H-irir» Ai

valor da causa, tendo em vista que
SANTO ANTÔNIO ENERcolhimento das custas processuais

e extinção sem resolução de mérito
ícar Lima Juíza de Direito."

Declaração contra a decisão de fls
Ar. i-.,E-i-,r p>~.~—.,..;.- An

m

tos com o processo n° 0003014-

SANTO ANTÔNIO ENERi

ístividade dos embargos.Recebo os

;so de execução, ao qual este deve
no prazo legal, Restando infrutífera a
ar em termos de prosseguimento

devendo a execução ficar suspensa
SANTO ANTÔNIO ENE0S Exequentes, por seus Patronos,

ação com assertivas preliminares e
Não ocorrendo a hipótese anterior,
produzir provas, justificando quanto

lutos conclusos.

-i. ~ nmicion-nrn

valor de RS 201.298,00, referente a

iúmero 0004947-57.2013.8.22.0001

SANTO ANTÔNIO ENERG

inia quanto à tempestividade dos
uspendo o curso do processo de
o prazo legal. Restando infrutífera a
ar em termos da prosseguimento
j, quinta-feira, 11 de julho de2013

JÜT

valor de RS 200.000,00 referente a

SANTO ANTONIO ENERG à execuçãoo valorda causa deve
,LOR DA CAUSA - EXECUÇÃO -

causa nos embargos à execução
259, inciso l. do Código de Processo
JIAS SILVA, Data de Julgamento
no prazo de 10 dias, corrigir o valor
.- An ;~A„l„A~.r.r.>r. H-, Ini^i-il Pr,

001.

valor de RS 203.556,06, referente a

SANTO ANTCMO E\ER3.

uerendo, responder em quinze dias,
:lusos. Porto Velho - RO , segunda-
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0014216-23.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n.
0008234-28 2013.8.22.0001

0012464-16.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n.
002104S-54.2012.8.22.0001

0013928-75.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n.
0009086-52.2013.8.22.0001

0015963-08.2013.8.22.0001

Apenso ã Execução n.
0023301-04.2011.8.22.0001

0015743-10.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n.
0003236-17.2013.8.22.0001

0015745-77.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n.:
0003015-34.2013.8.22.0001

0021950-25.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n.:
0004943-20.2013.8.22.0001

0020316-91.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n.
0021044.69.2012.822.0001

0016546-90.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n.
00235501820128220001

2" Vara Civel

1a Vara Cível

6a Vara Civel

3* Vara Cível

3° Vara Civel

6" Vara Cível

SAi\TO ANTOMO E\E.=íG Jo a execução com base no § 1o,do
nze)dias. PortoVelho- RO . terca-
lireito

KussIerAdvocacia

SANTOANTONIO ENERG Kussler Advocacia

ilho de 2013 . Jorge Luizdos Santos

endo a execução com base no art

SANTO ANTONIO ENERG* d^- Perto Velho - RO , segunda-

úblíca e termo de acordo,

-esentação da impugnação e tomem
— TH1 lnrnnl nii Hn llnnn fli imal

Kussler Advocacia

jção (garantia)

SANTO ANTONIO ENERG^ dias Para «ue- 1" Am°|de °va,l0rportanto devendo recolher custas
ão para que seja deferido o efeito
rimento do primeiroitem da emenda
dinto diante do não cumprimento do
e Sousa Freitas Juíza de Direito

Kussler Advocacia

jção (garantia)
devendo o embargante adequar o

SANTO ANTONIO ENERG' valor daexecução. Ressalto ainda.
irá a despesa forense nas seguintes
quinta-feira, 15 de agosto de 2013 .

ação processual

Kussler Advocacia

jção (garantia)

vendo o embargante adequar o valor
SANTO ANTONIO ENERGl^- fja execução. Ressalto ainda, que

i a despesa forense nas seguintes
inta-feira, 26 de setembro de 2013

Kussler Advocacia

i (caução)

SANTO ANTONIO ENERGf^ndo primeiramente caucionar o
ção ficara suspensa ate decisãodos
i-se o Exeqüente para impugnar os
as preliminares e apresentação de

a hipótese anterior, intimem-se as
s, justificando quanto a necessidade
rir"1- "-"•.. or\ tofi"i fnírn .1

j021044-69.2012.8.22.0001). Após

SANTO ANTONIO ENERGf^brO de 2013 •José j0rge RÍbeif°

ira discussão e, em conseqüência,
do CPC).Certifique-se nos autos

io, paradiscussão,o que deveráser
ignarem 15 dias (art.740,do CPC)

SANTO ANTOMO E\ERG:òni° Robles Juiz deDirei,°

Ia Execução
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0018770-98.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n.
0006048.32.2013.822.0001

0O22731-47.2O13.8.22.0OO1

Apenso á Execução n. 0006274-
37.2013.8.22.0001

0016544-23.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n.
0004941-50.2013.8 22.0001.

0021764-02.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n.:
0014385-10.2013.8.22.0001

0024605-67.2013.8.22.0001

Apenso â execução n. 0024605-
67.2011.8.22.0001

0024608-22.2013.8 22.0001

Apenso á Execução n. 0022199-
44.2011.8.22.0001

0024610-89 2013.8.22.0001

Apenso à Execução n. 0022203-
81.2011.822.0001

0024601-30.2013.8 22.0001

Apenso à Execução n. 0022204-
66.2011.8.22.0001

0024602-15.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n. 0022200-
29.2011.8.22.0001

0024603-97.2013.8 22.0001

Apenso à Excecução n.
00044905920128220001

0024609-07.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n. 0022202-
96.2011.822 0001

0024606-52.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n. 0022197-
74.2011.8.22.0001

0024616-96.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n. 0023526-
24 2011.822.0001

4' Vara Cível

10a Vara Cível

oüni-rr,AM-rn.„r,,-,^,io' para disc"ssâo, o que deveráserSANTO ANTONIO ENER;lgfw em 15 djgs (art ^ aQ cpC)
inio Robles Juiz de Direito."
lensão da Execução

ao

SANTO ANTONIOENER^'10-

do o curso da execução. Certifique-
-se. Porto Velho. 6 de marçode

01.

o, para discussão, o que deverá ser

SANTO ANTON.O ENERC~ e! ^2^*^
ísso de execução
2013.8.22.0001)
fã ao Embargos

SANTO ANTONIO ENERC
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KussIerAdvocacia

uo-lhes efeito suspensivo, uma vez
- 64 (RS 201.298,00), sendo que O

_ive dano de difícil reparação, nos
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0024614-29.2013.8.22.0001

Apenso àExecução n. 0023300-
19.2011.8.22.0001

0024611-74.2013.8 22.0001

Apenso à Execução n. 0022209-
88 2011.822.0001

0024612-59.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n. 0024612-
59.2013.8.22.0001

0024613-44.2013.8.22.0001

Apenso â Execução n 0022206-
36.2011.822.0001

0024607-37.2013.8.22.0001

Apensoà Execução n
0022207.21.2011.822.0001

0024615-14.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n. 0022205-
51.2011.822.0001

0024876-76.2013.8.22.0001

Apensoà Execução n.
00143842520138220001

0024604-82.2013.8.22.0D01

Apensoà Execução n.
0005377-09.2013.822.0001

0025648-39.2013.8.22.0001

Apenso á Execução n.
0025770-652012.822 0001

0024876-76.2013.8 22.0001

0023164-22.2011.8.22.0001

Apenso a Execução n. 0023164-
22.2011.822.O0O1

0004098-51.2014.8.22.0001

Apenso à Enecução n.

0022741-91.2013.8.22.0001

4a Vara Civel

4a Vara Civel

4' Vara Cível

4° Vara Civel

4a Vara Civel

4a Vara Cível

4a Vara Cível

4' Vara Cível

10a Vara Cível

SANTO ANTONIO ENERGY -

)01

causa

SANTO ANTÔNIO ENESGA,

D01

causa.

SANTO ANTONIOENERGIA;,

SANTOANTONIO ENERGIA0

SANTOANTONIO ENERG1Í0

SANTO ANTONIO ENERGU0

do depósito de fls. 76, suspendo a
SANTO ANTONIO ENERGLgai.lntime-se. Porto Velho, 13 de

x para discussão, o que deverá ser
gnar em 15 dias (art. 740. do CPC)

SANTO ANTONIO ENERGJbies Juiz de Direito."
ição

JKT\

(caução)

,o e atribuo-lhes efeito suspensivo

3). sendo que o prosseguimento da
SANTO ANTOMO E\£RGparação, nos termos do art. 739-A,

nifestação, no prazo de 15 (quinze)
itos conclusos. Porto Velho - RO ,

o de fls. 76, suspendo a tramitação do
13 de março de 2014. Ilisir BuenoSANTO ANTONIO ENERG

SANTO ANTOMO ENERG

SANTO AVTCYO ='.=r;

00231642220118220001

js para discussão, devendo a execução

ís principai5.Intime-se o Exeqüente par;

ção com base no § 1', do art. 739-A,

I - Intime-se o Ministério Público

;o de 2014 . Jorge Luizde Moura Gurgel
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0002075-35.2014.S.22.0001

Apensoà Execução n.

0005378-91.2013. B.22.0001

0002077-05.2014.8.22.0001

Apenso à Execução n.

0004945-87.2013.8.22.0001

0002076 -20.2014.8.22.0001

Apenso à Execução n.

000 53 74-54.2013.8.22.0001

0023495-33.2013.8.22.0001

Apenso à Execução n.

0016996-33.2013.8.22.0001

0023018-10.2013.8.22.0001

Apenso à Eíecuçao n.

OO06O53542013S2200O1.

ndo tempestivos. Intime-se o Embargado
!ção com assertivas preliminares ou se o

editívo, modificativo ou extintívo do direito

(arts. 326 e 327 do CPC).Apresentados

i a embargante para manifestação, pelo

ís prova; ainda a produzir, permitindo a

;, iniciando pela parte autora, sob pena de,

ia demanda, procedendo-se ao julgamento

_ _ fl.,-^ decitação, deverá a parte autora ser
'moldes do art 267,§ 1? do CPC. Indefiroo
lõe o art739-A, §1°, do CPC, in veris:Art_

requerimento do embargante, atribuir

osseguimento da execução

,ão, e desde que a execução já esteja
D, quinta-feira, 20 de fevereiro de 2014.

nbargos.

Io tempestivos. Intime-se o Embargado

ição com assertivas preliminares ousei

aditivo, modificativo ou extintivo do direito

(arts. 326 e 327 do CPC).Apresentados

.a embargante para manifestação, pelo

is provas ainda a produzir, permitindo a

, iniciando peia parte autora, sob pena de,

'a demanda, procedendo-se ao julgamento

SANTO ANTi de citação, devera a parte autora ser

n oides do art. 267, § 1? do CPC.Indefiro o

õe o art.739-A, §1°, do CPC, in veris:Art.

requerimento do embargante, atribuir

jsseguímento da execução

:ão, e desde que a execução já esteja

), quinta-feira, 20 de fevereiro de 2014

argos.

ido tempestivos. Intime-se o Embargado

ção com assertivas preliminares ou se o

;ditivo, modificativo ou extintivo do direito

arts. 326e327 do CPC).Apresentados

à embargante para manifestação, pelo

s provas ainda a produzir, permitindo a

, iniciando pela parte autora, sob pena de,

a demanda, procedendo-se ao julgamento
de citação, deverá a parte autora ser

noldes do art. 267, 5 13 do CPC.Indefiro o

5e o art.73S-A, §1°, do CPC, in veris:Art.

requerimento do embargante, atribuir

>sseguimento da execução

ão, e desde que a execução já esteja

i, quinta-feira, 20 de fevereiro de 2014 .

n. 0016996-33.2013.8.22.001,

:0, sexta-feira, 22 de novembro de 2013 .

3 pública.

SANTO AN'efeito suspensivo, uma vez que a

i prosseguimento da execução poderia

i 739-A, §1^ do Código de Processo Civil.

conforme art. 740 do mesmo diploma

Porto Velho-RO, segunda-feira, 27 de

-,oda execução, eis que esta já se em

•~- • Procedam-se as anotações necessár

'orto Velho, 10 de março de 2014 .
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA - Sede Nacional

Cota ns 0255/2014/COJUD/PFE/IBAMA-SEDE/PGF/AGU

DOCUMENTO - Memorando 6620/2014 DILIC/IBAMA
INTERESSADO: DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL -DILIC

ASSUNTO: Consulta. Licenciamento Ambiental. Reassentamento. Conversão em depósito

judicial.

Senhor(a) Diretor(a),

1. Trata-se de requerimento apresentado pela empresa SANTO ANTONIO

ENERGIA, com a finalidade de dirimir dúvida acerca do cumprimento de condicionante aposta
durante o processo de licenciamento para o empreendimento sob sua responsabilidade.
2. O cerne do questionamento apresentado diz respeito ao reassentamento de
famílias afetadas pelo empreendimento, em virtude de casos de conversão da referida
transferência (reassentamento) em indenização, obtida por meio de decisões judiciais.
3. Para a adequada análise do caso, contudo, tem-se por necessária a juntada aos
presentes autos de (a) cópia do licenciamento ambiental em que consta a condicionante
relativa ao reassentamento de famílias, de modo a permitir o conhecimento dos seus exatos
termos e do contexto fático envolvido (quantidade de famílias afetadas, por exemplo), (b)
informação acerca do histórico de cumprimento dessa condicionante, preferentemente por
meio do(s) relatório(s) oficial(is) eventualmente já lavrados.
4. Nesse sentido, devem os autos retornar à DILIC, para atendimento à presente
diligência.

Brasília / DF, 15 de maio de 2014.

7/

/ Júli^Cesar Melo Borges
^/Procurador Federal

/

SCEN Trecho 2 - Edifício Sede do IBAMA. CEP 70818-900 - Brasília / DF
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
, Ass,: . y

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA\EIS~^ /
Coordenação de Energia Hidrelétrica '<"^-^sm^^^

DESPACHO 015245/2014 COHID/IBAMA

Brasília, 06 de junho de 2014

Ao Coordenação de Energia Hidrelétrica

Assunto: Processo 02001.003815/2014-70 - Reserva Legal reassentamentos Santo

Antônio.

1. Em referência ao documento Cota nQ 0255/2014/COJUD/PFE/IBAMA-SEDE/PGF/AGU,
no qual solicita a juntada ao processo de (a) cópia do licenciamento ambiental em que
consta a condicionante relativa ao reassentamento de famílias, de modo a permitir o
conhecimento dos seus exatos termos e do contexto fático envolvido (quantidade de
famílias afetadas, por exemplo), (b) informação acerca do histórico de cumprimento dessa
condicionante, preferentemente por meio dos relatórios oficiais eventualmente já lavrados,
informo que:

2. Na LI nQ 540/2008, a condicionante 2.16 item "c" estabelece: As Áreas de Reservas
Legais relocadas e as das propriedades adquiridas para reassentamento da população
afetada pelo empreendimento deverão ser averbadas, preferencialmente, em regime de
condomínio, uma vez que evita a fragmentação da vegetação, propícia a manutenção da
fauna local e reduz o efeito de borda. A área de reserva legal deverá ser averbada
conforme determina o § 8Q do Art. 16 da Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, alterado
pela Medida Provisória nB 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

3. Na avaliação da condicionante, feita no Parecer Técnico nQ 78/2011, no qual avaliou o
pedido de Licença de Operação, não há uma análise exaustiva do cumprimento da
condicionante, constando como status "Condicionante em atendimento" e informando que
o processo deverá ser concluído com a finalização do reassentamento da população
atingida.

4. A condicionante foi estipulada em uma perspectiva ambiental, com o objetivo de
preservar e manter a função biológica da área prevista para Reserva Legal, no entanto,
diante dos usos previstos pela legislação e também da função social dessa área, deve-se
lançar um olhar à necessidade de manutenção da área de RL próxima aos lotes dos
reassentados.

5. O reassentamento coletivo foi apresentado como medida mitigadora, no âmbito do
processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio. Desta forma, foram
estabelecidos cinco reassentamentos coletivos rurais, a saber: Novo Engenho Velho, São
Domingos, Santa Rita, Riacho Azul e Morrinhos, envolvendo aproximadamente 245
famílias.

6. Uma das premissas estabelecidas no processo de licenciamento para a implantação de
reassentamento rural é atender a legislação ambiental quanto as Áreas de Proteção
Permanentes e à Averbação das Reservas Legais, devendo o imóvel ter sua situação
fundiária regularizada. Desta forma, para fins de cumprimento da ação de mitigação é
necessário que as propriedades dos reassentamentos rurais estejam regularizadas,
inclusive com repasse das escrituras das áreas.

IBAMA pag. 1/2 6/06/2014 -16:30
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Hidrelétrica

7. A nao regularização fundiária dos lotes dos reassentamentos rurais pode trazer
prejuízos aos reassentados, uma vez que, para que se tenha acesso a alguns programas de
credito, como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf),
há necessidade de comprovação da averbação das áreas de reserva, e regularização da
propriedade. Desta forma, a definição e estabelecimento das áreas de Reserva Legal é
fundamental para dar como finalizado, no âmbito do licenciamento, a implantação da
medida mitigadora estabelecida.

TELMA BE^TO DE MOURA
Analista Ambienta da COHID/IBAMA
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HFRViÇÜ PÚBLICO FECe^t "" -^
MINISTÉRIO DO MEIO ÁNlBIEfcTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AfcfBlEWTE £ DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OPRESIDENTE DO INSTITUTO BRAStLBB.0 DO fl^EIO AMHENTE EDOS RECURSOS MATU&A1S
RENOVÁVEIS - IBAMA» designada peta Pttflarfa.ii* 3&3, publicada no Diêrip Oficial da União d& 03 de
junho Ctó 20ÜB. fio uso íias atribuições que lhe wrtltoie uart. 22 do &«& Ide Decrete n* 6.099, dê 2&
de abril m 2QQf, que ãprowu a Estrutura Regimental da tbams. pyfctadò rs D.O.U de27 ds abril de
2007.. eo ari B5 do Regimento Interno aprovado- pela Portaria ©M/MMA n* 230, cie 14de? maio de 2002,
répwalíõâda io D.O.J de 21 dejunhDòe2QQ2, RESOLVE:

EMPREENDEDOR* MADSRAEMERGrA S'A - UISA
GNPJ: 09.Q68.SO5/00Qt-41

ENDEREÇO: Av Juscetino Kubitschsk 1400 Anoar2. Crç 22 -Via Mova GancôtçSa
CEP: 04643-ÍK30 CIDADE; SAO »AULO UF: SP
TELEFONE: (11) 3702 225S FAX: (1 *} 37Q2 1268
REGISTRO NO 18AMA; Pmcssso ne 02001 0Q35DS/23CI&-59

CTF; 2.489.728

R*tótiva sú Apmveimnftnío Hidrelétrico SanSo Antônio, destinado a geraçâa úã er.ergia elétrica.
a sar implantado no rio Madvim, m Estado de RCTwJònia, município ds Poro Velho. O «xo è previsto
nascmrúm&úas gcegrátas S°4T'il" d© latitude SuÉ e &3*1 57" 7C <fe ien^shide Ôê&te, especificamente
rso local denominado Cachc-aãra dG Sarifô Antônio.

O pruj&to asresentò uotêíidâ imislada de 3.150.40 MW( gnergrB média tf© 2.200,13 MW 44
Turbinas tipo Biiibô, &arnim§náa cam 2.538 msfcns de eompnm»rKB e altera rrgsâma de 30 metros.

Esta Licença de mstaiaçàa &vábda pelo peffàda da 04(quatro) anos a axiw âa p^es^nte data,
estando sua vaitfade condiciorada ao cumprimento das corxicigiwtmes constantes m vaiso des^
documento, qja deverão set aturdidas defiro dos respectivos prazos asta&eíseidGl, « íiss demais
anexos constantes dos pnptessc.5 de licenciamento que embora nao £rari££ritos. sm p&Jls-s in»Qraní€S
deste documento.
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A cor|-essao íte&ta iieeiçã de knstalsçÊki deverá aerpublicada em conformidade
n° oA*'S3 do Conselho Nacional cfo Meto Ambiente - CONAf^A, a eópías das
sereicaittinhadas so IBAMA.

^.qütr alterações n© e.*npreefjdiitientD de^trao ser precedito Ce anuenoa

1.â, O iBjkMA deyerá ser comunicado, imediaíameníe, errs case de ocorrência d<
i^uè yjenha seus^r dana ambiental.

1.4. O IB&MA. mediante d&cisio motivada, poderá moditar as condicififrantas
çftnliíte Gâáêqaaçãí], gyspeider &u esncelur es-ta licença, caso scürns:
* vjbia^ao üü inaíleqüsçâe dequaisquer condícíeifiânfes ou normas Ieg§i3.
* 4Írii&sãú ou falsa descrição de informaeCes «lavantes que subsidiaram a a;

• u|avas ris€tm ambientais e de ^súde.
1.5. Peralte o BAMA. sa Mader-ô En**pja SA t a única responsável pela imperoí

ProgprnBs e Medidas Mitigadoras.
1.8. Eslalcençia não autoriza a supressão davegetação.
17. £sia|icsnça não autoriza a realizaçlo de qualquer medida fora da território bri

'j a Resolução
soes deverão

msr scí

sem mim

os dados, objeto de tanciamenio ambfental das ca
dgdiá bnjios deverão §w entregues a esse instituto &eb formg d® planilha elétron

SflG pUWlÇQ» 6 SQtlS

2.1. :mpl|níar q-& Programas Ambientais, apras«nisindo felalõriqs semestrais d# andamento. A equip*
*to§í5 fíf.iferá assinar os respectivos docu.m#ntl&s, ínctündo o Ç^Eigstro Técnico Federal de cada
merfjbre

*.ií, -irrT#rem 90 [noventa} dias, jünio> a secretaria da CãTiara de Compensação Ambiental, Termo ctó
Cormramisso referente ao cumprimento das medulas compenaatóríast previstas m Art. 36. m Lei
f (9ÃS/30 decorrente do significativo imp&eto ambiental identificado no preoesso ds
i\<^mf$tnmlú.

- 3 Refçar d projeto &xtcutiva incluindo proposta ds operaçio efe UHE de Santo AriLâsiio *le forma a
oümèar a vazio de Pimentos petas turbinas c vertsdouroa, a deriva de ovos, lareas »
SK^ripLaras juvenis de p€ises frisgradores e çuesiões dê qualidade da água, qye necessariamente
to#é prever i dern&üçao de ensecadeira» que venham i ser consTuidas, inclysí1^ p cordão de
BnroiBmenlo no leito do Hio Madeira.

2,4. Apflscntar uma sofjção definitiva oara o projeto do Sistema Intercepto? tfa Trancoã € Flu£u$nâÈ£
cm i-azü de 130 dias spés a emissão- desÈâ fe&nça Tsi solução- deverá ser Dorrtpâtibiüzada c$m a
solupo para sistema cquivâlctnto a s§f ad^teids no empreefKlMTie.ttc AHE ete Jimu, sít^a^o a
monfente sto AHE Santo Anto^iet, no rio y^dekra e tet mm® pwmsss a não ir¥tBrf@rinda ç&m a
reteáçáo de $&d«rrientos, descida cte individuasíuvonis de peixes, civos-e íar/as,

2 S. Ap^ss-n-l^r, #m ^íé 90 diais, um terceiro- *a-jiju^Sso g-^rsdor ou proposííi de f>.pHs-»ç!ís ~sn2/fliiâ da

26. R^êí a áf#a d$ inundaçâe do rs&ervãtôriG cD^isiderando c?s efeitos de fâmars^o delicados (vazão
ce|referência = média das magmas a^yais] c^^níapne apre$§n-,âcú no Plano Ambiente dê
Cofiservaçâo e Jso do Enlomo do R&servarôrio e mforrniar todos 05 programas e impactos que
18ririam vir

implantar um Blstems ctei Gosíâõ Ambiental {SGA} amp4o çlw contemple
cDrpcioncirfe. aimb-ientgis, contando cem resurees de geoproeesssmenta e com- um sistema 4®
imfEfnnfiçõea- seogràfioae (SIGJ como Fenrame^las qjc dâv^flo servir de plsts.formgs iniegradora
pari acesso às íjiferriiaçôes 8^dos detodoa os pregrarras smbíenta:5.0s pfodjtos e msuliadôã
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a. imageamemo em alta resolução da área de influência direta do reservatório da UHE Santo—
Antônio e de todo o estirão de interesse conforme programa de monitoramento
hidrossedimentoíógico. Resolução espacial menor ou igual a um metro, ortorretlficado.

b, Mapeamento para atualização do cadastro físico fundiário de feições de interesse para retratar
a área de influência do AHE imediatamente antes do início de sua instalação.
Estruturação, em base de dados geográficos digitais, das informações ambientais já disponíveis
adequando-as aoambiente de sistema de informações geográficas (SIG):

c.

d.

e.

- Os arquivos deverão ser fornecidos em formato shapefile, respeitando a topologia mínima de
pontos, imhas e pofígonos, sendo as iinhas que representem uma única feição unificadas em
um único elemento gráfico, associado a um único registro na tabela de atributos Os polígonos
devem ser corretamente gerados a partir de poiiíinhas fechadas, sendo respeitada a mesma
relação de uma feição para um atributo. Os pontos também deverão relacionar-se de modo
unívoco com um registro na tabela de atributos.

Elaboração de um Sistema de Informações Geográficas que contemple todos os prooramas
ambientais. a

Abase de dados de toda a cartografia utiHzada (produtos finais, seus constituintes assim como
todas as feições de interesse) devera ser disponibilizada estruturada e validada para utilização
em Sistema de Informação Geográfica - SIG. O monitoramento dos Programas Ambientais
deverá incorporar a avaliação baseada num sistema de indicadores ambientais.

2.8. No âmbito do Programa de Monitoramento do Lençol Freático:
a Realizar um diagnóstico prévio que contemple a sazonafidade de, no mínimo, cheia e seca

acompanhados de seus respectivos levantamentos dequalidade da água.
b. Realizar o cadastramento georreferendado de poços em utilização, de fossas pocilgas

íixoes e demais agentes poluidores.
c. Realizar a destnfecçáo destas áreas, conforme a pertinência.
d. Elaborar um subprograma ouprograma deCadastramento de Fontes Hídricas.

2.9 No âmbito do Programa de Monitoramento Hídrossedimentológico:
a. Implantar integralmente oPrograma de Monitoramento Hidrossedimentolõgico, apresentado

na seção 6 do PBA. Os estudos de monitoramento hidrossedirnemológíco deverão ser
compartilhados entre os aproveitamentos do AHE Jírau e Santo Antônio. Oprograma nao
poderá ter sua execuçlo prejudicada ou postergada devendo ser realizados integralmente
por cada uma das partes envolvidas, caso não exista acordo decompartilhamento.

b. instalar estações fiuviosedimentométricas compostas por equipamentos que permitam a
obtenção e transmissão de dados em tempo real, inclusive instrumentos capazes de
executar omonitoramento sedimentológico como granulometna e concentração.

c. As estações devem ter sua localização estrategicamente estudada de modo a permitir;
• Monitoramento em tempo real da concentração de sedimentos afluentes a UHE

Santo Antônio.

• Monitoramento em tempo real da concentração de sedimentos deflueníes da UHE
Santo Antônio.

• Que se tenha uma ferramenta alternativa que possibiiite realizar o balanço do que
entra e do que sai de sedimentos dos reservatórios para, em sinergia com o
programa proposto, uma vez calibrado, subsidiar as etapas futuras de qesião dos
sedimentos.

• As estações fiuviosedimentométricas telemétricas devem ser inseridas no escopo
deste programa e contar com levantamento de seções e amostragem detalhada.

d. Prever a continuidade do programa por período igual ou maior aue a operação da UHE
banto Antônio.

e. Realizar diagnóstico do desequilíbrio sedimentológico e as cíclicas alterações da
concentração de sedimentos com a abertura das comportas.
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f.| Apresentar, previamente a solicitação da Licença de Operação, proposta de parâmetros
J restritivos de qualidade da água e de concentração de sedimentos impostos a operação da
} usina, incluindo um sistema de monitoramento em tempo real desta restrição, Como não se
1 conhece os impactos da operação dos vertedouros fica definido que as águas resíituídas
| não poderão ter sua concentração superior à concentração máxima medida de sedimentos
I em suspensão no rio Madeira em Porto Velho, de 3.500 mg/l

g| O diagnóstico deste tema deverá propiciar a identificação de seus respectivos impactos,
§ suas medidas mítsgadoras e compensatórias assim como os parâmetros de restrição à
| restituição da água deverão estar definidos previamente aqualquer eventual operação.

h| Em 'Outros Monitoramentos" estabelecer programa ou subprograma de monitoramento de
} focos erosivos e depósitos aluvionares, Todo o trecho abrangido peto Programa de
I Monitoramento Hidrossedimentológico deverá ser documentado espacialmenfe e
| temporaimente através de smageamento ortorretíficado e de afia definição. As imagens
S deverão ser georreferênciadas e subsidiar análises temporais como a evolução
1 geomorfoiógica do estirão do rio até jusante de Humaitá, reservatório de Santo Antônio e
| seu entorno. As imagens deverão retratar marcos temporais como a obtenção da Licença

de Instalação e Licença de Operação além de considerar períodos com vazão semelhante,
No Monitoramento de Processos Erosivos contemplar reconhecimento da ocupação e
registro dos usos do meio físico, bíõtico e antrópico relevantes para o objetivo deste estudo,

1 aspectos geotécnicos, incluindo análise de áreas que apresentem riscos a integridade das
í edificações em especial a jusante da UHE SantoAntônio.

2.10. F|ca vetado orebaixamento do nível operacional da UHE de Santo Antônio, fixado na cota 70t00
irfsediaiameníe a montante da barragem, para fins de descarga de sedimentos. Qualquer
cferação de descarga, como por exemplo flushing, deverá necessariamente ser objeto ds
eftudo de impactoespecifico,

2.11 N| âmbito do Programa de monitoramento fimnoíõgico:
4 incluir uma estação de coleta no Igarapé Mucuim, alvo do Modelo Prognóstico da Qualidade
J da Água e pelomenos dois outros iagos a jusante do empreendimento para monitoramento,
I Um novo deíineamenio amostrai deverá ser proposto em decorrência dos resultados 0o
| monitoramento, uso e ocupação da área, entre outros fatores.
i| As coletas deverão ter periodicidade trimestral para caracterização iimnoíógica (antes do
| enchimento), mensal para as variáveis físicas e químicas, bimestral para as biológicas
1 durante o enchimento do reservatório e trimestral para depois do reservatório estabilizado,
I respeitando os ciclos de cheia, seca, vazante e enchente, O estudo deverá ser efetuado por
| toda a vida útil do reservatório, podendo os parâmetros e locais de amostragem ser revistos
I periodicamente.
à Aumentar o N-amosírai nos afluentes (principalmente Jaíuarana 1, Jaciparaná e Mucuim) e
| Lago Cuniã para o eixo vertical, de duas (2) para (5), para o conjunto de variáveis definidas
| como Química 4 (nitrogênio e suas frações e fósforo e suas frações), além de fitoplâncton e
| zoopíâncton. Para as amostragens no Lago Cuniã, aumentar o N-amastral do eixo
J horizontal (centro e margens), para o componente bíõtico.

qt Monitorar as cianotoxinas, quando a densidade de cianobactérias for superior a 20.000
| ceí/mL nos pontos de captação de ào,ua para abastecimento público, e 50.000 ceí/mL nas
| áreas de recreação de contato primário e dessedentação de animais. Prever ações de
j| controie, caso seja identificada ocorrência deproliferação excessiva das mesmas

€ Melhorar a descrição metodológica para a análise da comunidade pianctonica, incluindo
| metodologia específica para descrição úa riqueza de espécies, Detalhar a metodologia
| para coleta de outros organismos aquáticos, prevendo tratamento estatístico (análises
| univariadas e muitsvaríadas).
f Prever nos objetivos específicos do Programa a avaliação do grau do impacto da descarga
| sólida gerada pela operação do vertedouro sobre o meio ambiente e comunidades
I aquáticas, e ainda adequá-lo para que possa inferir ou medir o impacto,
I Implantar sistema para monitoramento em tempo real de variáveis hídrossedimentológicss

em ponto localizado a montante âo remanso do ms&rvsíôrio e jusani® deste. Outros dois
sistemas para monitoramento ümnoíógtco em tempo reaí deverão ser implantados, sendo
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um localizado próximo ao eixo da barragem (montante) e outro a jusàqte, ^
preferencialmente no fundo. Aoperação do reservatório deve estar condicionada aos-_
valores de corte das variáveis ambientais estabelecidos por equipe especialista.

h Incluir as sugestões advindas do documento "Relatório de Análise do Conteúdo dos Estudos
de impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) dos
Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antônio e Jirau, no no Madeira, Estado de
Rondônia", especialmente no quese refere;
• Determinação dabiomassa de fitoplâncion e zoopiãncton.
• Estudo do ciclo nictemeral durante os períodos de seca.

i. OPBA e seus relatórios subseqüentes deverão abordar, entre outras, as seguintes medidas
mitigadoras;
. Regra operacional da Usina para renovação forçada, especialmente onde o modelo

prognóstico da qualidade da água assim indicar.
• Compatibílização do cronograma de operação da Usina com os processos reprodutivos

de ictíofauna, de tal forma qu& a piora na qualidade ús água a jusante do
empreendimento nãoafete a migração sazonal.

j Apresentar um Subprograma de Modelagem para oPrognóstico da Qualidade da Água no
estirão do reservatório e jusante, contendo um modelo reapresentado que inclua novos
fatores que contribuam para a melhora na qualidade da água. Apresentar o tempo
necessário para a estabilização do reservatório. O Subprograma deverá adotar atnda as
seguintes diretrizes:
. AModelagem deve incluir o eixo vertical do estirão principal do reservatório e bolsões

laterais, de tal forma que seja possível uma integração com o Programa
Hidrobiogeoquírnico.

• Estabelecimento de valores de corte para as variáveis do modelo (sobretudo oxigênio
dissolvido) valores estes que não poderão ser ultrapassados durante o enchimento,
estabilização e operação do reservatório. Os valores de corte para as variáveis devem
serdefinidos por equipe especialista considerando, por exemplo, a legislação ambiental,
as diferentes comunidades aquáticas da região, migração ascendente e descendente de
ictiofauna e outros considerados pertinentes.

• Considerar, para a modelagem da qualidade da água no estirão do reservatório e
jusante deste, a carga orgânica afluente em decorrência do incremento populacional,
principalmente na área urbana de Porto Velho, e o potencial de aufodepuração do rio,
preferencialmente durante o período de estabilização do reservatório. Propor medidas
mitigadoras para o impacto. Verificar se as estruturas de captação de água de Porto
Velho são adequadas para mitigar o impacto, e se assim não forem, prever
reestruturação.

• Os efeitos da modificação do layouí do projeto para a qualidade da água (especial
importância deverá serdada para a qualidade da água próxima ao vertedouro auxiliar
decamslenar).

. A rede de monitoramento limnoióflico deve considerar a alimentação do Modelo
Prognóstico de Qualidade da Água,

• Para o fortalecimento do Modelo Prognóstico da Qualidade da Água implantar postos
hidroiógicos com medição de vazão e precipitação nas sub-bacias da Área de Influência
do empreendimento.

k. Para o Subprograma de Monitoramento das Comunidades Bentõnicas:
• Pres/er identificação preferencialmente até niveí de espécie para grupos de organismos

classificados como bioindicadores.

• As coletas deverão ter periodicidade trimestral antesda operação do empreendimento e
durante a fase de estabilização. Após a fase de estabilização, o Ibama deverá ser
provocado sobre a possibilidade de revisão da periodicidade trimestral, Aduração do
estudo deverá se estender por toda a vida útil do reservatório.

*3
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| * Realizar nos pontos de monitoramento da comunidade bentônica a medição de
I velocidade média de correnteza. Realizar também análise de sedimento nestes pontos,
| tanto com relação a granuiomeíria quanto em nutrientes (fósforo total, nitrogênio total e
j matéria orgânica). Os resultados deverão ser apresentados considerando análises
1 estatísticas univariadas e multivariadas (CCA, DCA),

l.f Seguir as seguintes orientações sobre o Programa de Monitoramento de Macrófíías
| Aquáticas:
| * incluir uma estação de coleta no Igarapé Mucuim» alvo do Modelo Prognóstico da
| Qualidade da Água, Além disso, incluir pelo menos dais outros lagos a jusante do
| empreendimento para monitoramento. Deve-se ressaltar que as adequações propostas
I são pertinentes para a atuai etapa de licenciamento do projeto, e que um novo
I delíneamento amostrai deverá ser proposto em decorrência dos resultados do
| monitoramento, usoe ocupação daáma, entre outros fatores.
1 • Incluir as sugestões advindas do documento "Relatório de Análise do Conteúdo dos
| Estudos de Impacto Ambienta! (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) dos
r; Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, Estado de
| Rondônia" especialmente no que se refere ao mapeamento dos hotspots para o
| desenvolvimento demacrófitas.
I • Propor medidas de controle caso seja detectado ocorrência de proliferação das
I mesmas,
| * Melhorar o detalhamento do Protocolo de Amostragem e Material e Métodos. Monitorar
I estandes (bancos) de macrófitas. Incluir os atributos de riqueza, diversidade beta
| (espacial e sazonal e inter-anua!) e similaridade. Prever tratamento estatístico com
1 análises univariadas e multivariadas,

.12 NÍ âmbito do subprograma de resgate de flora, a coíeta de germoptasma deverá ser realizada
se|uindo os critérios abaixo;

4 Contemplar obrigatoriamente as poligonais a serem suprimidas e serrealizada também em
{ áreas das AID e AM, em todas as formações vegetais, inclusive nas formações pioneiras de
I várzea e na vegetação dos pedrais do rio Madeira, com a inclusão de espécies arbóreas,
l] arbustivas, subarbustivas, herbáceas, epífitas e/ou lianas em fase fíorífera e/ou frutífera ou
1 de formação de esporos.

bí Englobar a coleta de exsicatas, sementes, mudas, bulbos, raízes, tubércuíos e estacas,
t§ Ter os acessos de germoplasma georreferenciados e cadastrados em mapas do
| Mapeamento Sistemático Brasileiro emescala disponível para a Região,
| Ser subsidiada por levantamentos florístico, que deverá ter periodicidade mensal ao longo
1 de pelo menos um ano para a área do reservatório, e fitossociológico.
§ Ser realizado na fase inicial de construção, durante o desmatamento e enchimento do
| reservatório. Operíodo de coleta deverá sermensa! por no mínimo um ano.
f Deverá abranger as diferentes épocas de floração e frutificação das espécies, e priorizar o

resgate de germoplasma de espécies consideradas raras, endêmicas, ameaçadas de
extinção e /ou legalmente protegidas, e também espécies lenhosas mais importantes,
conforme IVI apresentado no inventário florestal
Ter as píantas identificadas com base na coleta de material botânico fértil, que deverá ser
depositado em herbário, com o relativo número de tombamento e confirmação por
especialistas.

Retirar sementes de no mínimo cinco populações por espécie. As sementes devem ser
retiradas em número de 10 a 50 indivíduos por população. As sementes das espécies
resgatadas que apresentarem baixa durabilidade de germinação deverão ser encaminhadas
diretamente aos viveiros florestais do empreendimento.

Destinar o material, que não for utilizado nas atividades de recuperação e recomposição da
APP; prioritariamente a instituições locais que possuam estrutura adequada para o
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2.13 No âmbito do subprograma de monitoramento da sucessão vegetacionaí nas margens do
reservatório, o empreendedor deverá apresentar, associado ao Plano de Trabalho da Fauna
descrito na Informação Técnica n° 85/2008 - COHíD/CGENE/DtLIC/lBAMA, no que couber,
detalhamento da metodologia referente ã vegetação, no prazode 60 dias, contendo:

a. O processo de amostragem a ser adotado.

b. A inclusão de subparceias para amostragem de regeneração natural.
c. Justificativa técnica para a definição do tamanho da área a ser amostrada e do tamanho das

subparceias dentro de cada sítio amostrai.

d. Redefinição da periodicidade de medição, que deverá ter embasamento técnico, e da duração
do monitoramento que deverá ser de, no mínimo, dez anos, para a vegetação arbórea.

e. Para um dos parâmetros fitossociológicos obtidos, deverão ser estabelecidos um limite de erro
e nível de probabilidade aceitáveis para determinar a intensidade amostrai.

f. Para realização da coleta de dados, deverão ser definidos os limites de inclusão das árvores na
parcela e de plantas nas subparceias, para amostragem de regeneração natural.

g. As áreas para monitoramento georreferencíadas e cadastradas em mapas.

2 14. No âmbito do subprograma de revegetação das Áreas de Preservação Permanente do
reservatório, o empreendedor deverá;

a. Desvincular o início da recuperação da APP do reservatório, do Início da implementação do
PACUERA, visto que a aprovaçãofexecuçâo deste depende também de outras instituições e
deverá ser precedida da reafização de consulta pública.

b. implantar parcelas para acompanhar o estabelecimento das mudas plantadas nas áreas
revegetadas.

o Apresentar, antes do inicio da implantação desse subprograma, o mapeamento e a descrição
das áreas que necessitam ser revegetadas e/ou recuperadas e o tipo de intervenção adotada
para cada área. com embasamento técnico. As espécies utilizadas para recomposição âa APP
e recuperação das áreas degradadas deverão ser, preferencialmente, nativas provenientes do
resgate de germoplasma.

d. A duração desse subprograma deverá levar em consideração a necessidade de plantio de
mudas mais adaptadas às condições impostas pela elevação do lençol freáfico, com base nos
dados do monitoramento da sucessão vegetacionaí nas margens do reservatório ou com base
no monitoramento de parcelas nas áreas revegetadas.

2,15. No âmbito do Programa de Desmalamenío das Áreas de influência Direta, apresentar, no prazo
de 60 dias:

a. Proposta do quantitativo a ser desmaiado na área do reservatório, considerando a qualidade da
água, o aproveitamento do material lenhoso de valor econômico, as áreas que devem ser
mantidas como refúgio para icíiafauna( colocando os critérios técnicos que conduziram a essa
divisão.

b. Projeto executivo detalhado para o desmatarnento do reservatório em que úm&rá englobar no
mínimo os seguintes aspectos:

» mapeamento dos trechos a serem desmaiados, condições do seio, topografia.

O"

infra-estrutura necessária para o desmatarnento (pátios de esíocagem, galpão de
mantimentos e estradas de acesso).

método de desmatarnento e justificativas (mecanizado, semimecanízado, manual)
com detalhamento para as diferentes fases do desmatarnento, seleção de máquinas
e equipamentos, mão-de-obra empregada e normas técnicas de segurança,
definição dos locais para os pátios de estocagem e secagem áa madeira,

apresentar proposta detalhada de destinação do material lenhoso proveniente do

cronograma físico.
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2.16. Par|a obtenção da Autorização de Supressão da Vegetação do reservatório:
a. ,&jbresentar inventário florestal da área do reservatório, conforme estabelecido em Termo de

F|bferénci3 que será fornecido por este Instituto. As áreas ds preservação permanente deverão
sfr mapeadas e quantificadas, e serem apresentadas juntamente com o inventário florestai.

b. 4b considerar as disposições do Parecer nQ 014/2008 ACN/PROGE/GÂBIN, de 21 de maio de
2|0S, referente ao inciso II!, do Art, 3ÜS da Resolução Conama n° 369/2006, que trata da
a|erbação da Área de Reserva Legal para intervenção ou supressão de vegetação em APP,
ejste Instituto estabelece! como rito e de acordo com a legislação e regulamentos vigentes, que
ojjernpreendedor, para obtenção da ASV do reservatório, deverá tomar as seguintes medidas:

♦ Identificar a APP do rio Madeira - fase rio.

« Identificar e especializar a área de ocupação do reservatório da UHE, considerando efeitos de
rjmanso derivados (vazão de referência * média das vazões máximas anuais),

* l|entificar eespaciaiizar aAPP do reservatório,
* i|entifícar eespaciaiizar todas propriedades que serão atingidas peio reservatório,
• lleníificar e espaciaiizar asÁreas de Reservas Legais averbadas das propriedades atingidas.
» Elaborar estudo de quais propriedades atingidas peio reservatório e peia APP do reservatório

t|m probabilidade de ficarem inviáveis equais de continuarem viáveis considerando:
| • Averbação de sua respectiva Reserva Legai na própria propriedade,
j • Averbação de sua respectiva Reserva Legal emcondomínio.

• /Ipuisíção da área do reservatório eAPP do reservatório com sua respectiva ímpfantação física
e|sinaiização.

c. aj Áreas de Reservas Legais retocadas e as das propriedades adquiridas para reassentamento
qp população afetada peio empreendimento deverão ser averbadas, preferencialmente, ®m
rfglrne de condomínio, uma vez que evita a fragmentação da vegetação, propicia a
r|anutenção da fauna local e reduz o efeito de borda. Aárea de reserva legal deverá ser
averbada conforme determina o § 8o do Art, 16 da Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965,
ajterado pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

d. fjara asáreas destinadas àsobras do AHE Santo Antônio, oempreendedor deverá adquirir área
equivalente á que seria das reservas legais do canteiro do empreendimento de Santo Antônio.
Sfoderão serexcluídas deste cálculo as áreas do canteiro quedeclaradamente comporão a APP
especialmente as áreas marginais de jusante ao empreendimento.

demais áreas que comporão a proposta de APP ou demanda de reserva fegaí especificado
ipreendimento devem prioritariamente coincidir com as áreas de amostragem de fauna

t|rrestre especialmente as da margem direita do rio madeira.
f. apresentar a Declaração de Utilidade Pública.

2.17. n| âmbito do Programa de conservação da ictiofauna, efetuar as seguintes alterações:
rocíama d

e.

jobre os objetivos específicos: incluir avaliação da estrutura populacional em comprimento.
jobre a localização dos pontos de coleta: Estender aÁrea de Coleta 1até Humaííá.

c. íjobr© o método de campo; incluir a variável turbidez e transparência daágua no rol de fatores
âpíóticos a serem amostrados. Após o represamento, amostrar com redes de espera no fundo,
rp superfície, e nas margens por peio menos 3 pontos ao longo do reservatório (trecho alio,
iátermediário e próximo a barragem). Utilizar malhas maiores que 20 mm.

d. |obre Métodos de Laboratório; Pesagem de gónadas e estômagos para predição de atividade
improdutiva ealimentar, Aestrutura dos relatórios deverá ser dividida em duas; etapa pré epós
f|presamento. incluir na metodologia indicações pata determinação da idade e estrutura etária.

e. (§s apetrechos de pesca que serão utilizados no Projeto são os regularmente empregados para
4$ ambientes de águas paradas (malhadeira) ou de fraca correnteza (rede decerco e arrasto de
tndo). O projeto carece de um artefato de pesca para a zona de corredeira e/ou de grandes

>rrentezas, características das zonas de coletas 1 e 2. Desenvolver apetrechos de pesca mais
adequados a atuar em ambientes de corredeiras.
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f. Comparar os dados de CPUE experimental com os da CPUE da pesca comerciarôu,_q@^
subsistência, para avaliar a acerácea dos dados.

g. Para o estudo de biologia de populações, incluir espécies na lista de espécies-chaves outras de
oicío de vida mais curtoí como a branquinha (Curimaíidae), jaraquis Semaprochilodus, e
curimatá Prochilodus nigricans.

h. Incluir lagos a Jusante doempreendimento, aiêm do próprio Cuníã.
i. Incluir coletas nos tributários com o objetivo de discriminar quais espécies utilizam essa parte

da bacia para desova ou crescimento.

j. Incluir espécies coletadas em redes de cerco nas medições dos dados morfométricos, com
medição do tamanho, definição do sexo e principalmente, identificação do grau de maturidade
sexual do indivíduo, através da pesagem das gónadas.

k. Na fase reservatório, baterias deverão ser instaladas na superfície, fundo e margem.
t. incluir na metodologia a identificação de áreasa jusante com potencial para retenção de peixes,

durante o enchimento e operação da Usina.

m. Durante o resgate de peixes nas turbinas deve-se registrar a abundância por espécie, tempo
das diferentes etapas de operação, medições de variáveis como temperatura, oxigênio e
registro da taxa de sobrevivência,

n. Incluir coletas nos tributários, com o objetivo de discriminar quais espécies utilizam essa parte
da bacia para desova ou crescimento.

o. Incluir no objetivo do subprograma a avaliação da distribuição das espécies, particularmente as
rnigradoras, nos trechos acima e abaixo das cachoeiras.

p Determinar para as espécies de grandes bagresas características dos cardumes-alvo; volume,
velocidade migratória, percurso migratório, tempo, preferências.

q. Determinar para as espécies de grandes bagres as características das espécies»alvo: porte
(alevino, juvenil, adulto, curva de massa, comprimento, altura), velocidade de cruzeiro e
explosão, temperatura da água. preferências e hábitos natatôrios. características indutores e/ou
repulsoras (velocidade do fluxo, luz, oxigênio, som, freqüência, etc).

Subprograma de Resgate da Ictiofauna:

a. Incluir na metodologia a identificação de áreas a jusante com potencial para retenção de peixes,
durante o enchimento e operação da Usina.

b. Durante o resgate de peixes nas turbinas registrar a abundância por espécie, tempo das
diferentes etapas de operação, medições de variáveis como temperatura e oxigênio e registro
da taxa de sobrevivência.

Subprograma de Genética de Populações

a. Avaliação da distância genética de espécies de interesse acima e abaixo do obstáculo
geográfico, visando determinar se pertencem a uma mesma população. Estas espécies serão
definidas após o primeiro ano de monitoramento.

b. Para avaliação do comportamento de "homíng", considerar, além dadourada Bmchypíatystoma
rousseauxii e piramutaba BrachyplatystQma vaitantii, o babão Gostinia pfaíymma.

c. O programa deve discutir em termos de método, resultado e custos a diferença a ser obtida
entre as metodologias conhecidas de microsatéliie e D-/oop.

Subproorarna de Monitoramento da Atividade Pesqueira:

a. Elaborar, em substituição do Subprograma de Monitoramento da Atividade Pesqueira, o
Programa de Compensação Sociai daAtividade Pesqueira, e seguir as adequações apontadas
na informação Técnica n. 60/2008 COHiD/CGENE DILÍC/IBAMA.

b. Determinar regiões ou trechos de rio com conflito do usode recursos pesqueiros, caracterizar a
situação de conflito e proporestratégias para mitigá-los.

Subprograma de tctioptâncton:

a. Reestruturar oSubprograma de ictíoplâncton, incluindo asseguintes considerações:
» Previsão de experiências com o intuito de se avaliar a sobrevivência destes organismos

a passagem pelas turbinas.

/
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Priorização de amostragens de foz dosprincipais rios desde a confluência do Guaporé e
Madre de Dios até Humaiíá, com o mesmo esforço de amostragem, considerando as
variações diárias e o uso de várias redes de ictioplãncton, como a do tipo trenó, no

Operação das redes nos lagos de jusante do empreendimento e em trechos nas
imediações da foz dos tributários, imediatamente a montante no rio principal e jusante
da confluência, inclusive para a região da foz do rio madeira e rioAmazonas.
Amostragem dos juvenisem áreas de várzea com redes de arrasto,
Previsão de amostragens do ictioplãncton em pelo menos cinco pontos do estirão do
reservatório e jusante, a partir do enchimento, para avaliação da extensão alcançada
pelos diferentes grupos taxonômicos e taxa de mortalidade.
Inclusão nos objetivos a análise da contribuição de ictioplãncton de rio Madeira em
relação ao restante da bacia Amazônica na sua parte que integra a montante do rio

Inclusão nos objetivos o estabelecimento de regras de operação que reduzam a
variação da taxa de mortalidade das formas jovens em relação ao observado em
condições naturais.
Especificação, no relatório analítico, a abundância de ovos, larvas e jovens por grupo

1 » Na discussão dos resultados do subprograma de Ictioplãncton, apresentar as
1 velocidades simuladas para o futuro reservatório, em todo ele, com o objetivo de se
J analisar a capacidade de transporte dos juvenis de grandes bagres. Deverá ser feita
I uma comparação com outras áreas da própria bacia do Madeira e com a bacia
| amazônica, com o intuito de verificar seas velocidades naturais ao longo dessas bacias
| são próximas às velocidades simuladas para oestirão do reservatório.
1 • inclusão, nas amostragens dosfatores abióticos, a variável transparência da água.
I

SubproQJama de monitoramento do Sistema de Transposição de Peixes:
a. fi|ciar as atividades de radíofejemetria, marcação e ecossonda a partir do primeiro ano de

fcnítorarnento, relacionando seus eventuais resultados com decisões a serem tomadas sobre o
fstema de Transposição para Peixes e outras medidas mitigadoras e compensatórias no

íbito do programa de conservação da ictiofauna.
Écluir no cronograma de atividades que o STP estará em pleno funcionamento a partir do inicio

dps obras de desvio do rio.
c. Fjropor estudos ou mecanismos que restrinjam a ascensão de peixes que não ocorram a

npontaníe.
d. Ahiostrar a jusante concomitantemente com amostragem no STP, para avaliar o grau de

sjbíetividade do Sistema.
e. jfpresentar um programa de testes sobre a eficiência da escada. Devem ser propostos

experimentos prévios à construção do sistema de transposição de ictiofauna, apresentando um
f|bxogramat com cronograma, das decisões emfunção dosresultados obtidos.

2,18. Ctfr no âmbito do Programa de Conservação da Íctíofaunas o Subprograma de Implantação do
Centro oi Reprodução da ictiofauna, com as seguintes diretrizes:

a, Entre seus objetivos deverá constar: conservação ex-situ de espécies até o momento não
ahcontradas em outros habitais, bem como espécies raras e ameaçadas de extinção, com
ífversidade genética, repovoamento para conservação e pesca de espécies rnigradoras com
íjfiobitidade prejudicada pelo empreendimento, com diversidade genética, pesquisa sobre
ecologia e preservação das espécies do Centro, além de formação de um Centro de Visitação s
Iducaçio Ambiental.
|presentar, no escopo mínimo preliminar do Centro de Reprodução, objetivos claramente
unidos, qualificação da equipe técnica, indicativo pmUmimr do número de espêcm do

Sentro, custos envolvidos e cronograma. Apresentar uma compilação de outras experiências
Ipundiaís similares a esta, com a descrição dos resultados esperados e alcançados até o
íresente momento.

10
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2.19. O programa de Monitoramento da Fauna deverá seguir o Plano de Trabalho elaborado e emitido
através da informação Técnica 65/2008, e apresentar um plano de controle do aumento de pragas da
entomofauna de espécies fttófagas.

2.20. Apresentar proposta, em nível de Projeto Executivo, do segundo STP, que deverá ser implantado
na margem direita do rio Madeira.

2.21. No Programa de comunicação social, apresentar no prazo de80 dias as seguintes alterações:
a. o conjunto de atividades propostas para as fases t Pré-implantação: MODULO H- Articulação e

Mobilização Social (quadro 8.1, seção 18 A, pg 21 a 23) e 2 - Construção: Módulo III -
informação (quadro 8.3, seção 18 A, pg 24 e 25) deve ser iniciado imediatamente, incluindo a
utilização das ferramentas propostas.

b. apresentar e implementar mecanismos para divulgação do processo de gestão, contratação e
-eapacitaçáo-da- mio-de-obra, como estratégia para priorizar a mão-de-obra locai. Encaminhar
relatório específico do cumprimento dessas ações.

c. todo maieríai informativo (foíder, folhetos) deve ser remetido ao IBAMA para acompanhamento.
No que diz respeito ao atendimento das populações dispersas ao longo do futuro reservatório, o
empreendedor deverá elaborar um cronograma para o atendimento dessas populações.

2.22. Complementar no prazo de 60 dias o Programa de educação ambiental nos seguintes aspectos:
a. apresentar proposta de atividades especificas para a nova comunidade do Amazonas, incluindo a

instalação de infra-estruturacom foco na valorização da Pesca como patrimônioImaterial.
b. Apresentar propostade atividades especificas para os gestores de EA no município de Porto Velho.
c. a equipe técnica deverá contemplar obrigatoriamente as seguintes formações: Educadores

Ambientais comexperiência, pedagogos, antropólogos e sociólogos.
d. deve contemplar ações para a valorização da relação entre cultura, memória e paisagem, assim

como a interação entre os saberes tradicionais e populares e os conhecimentos técnico-cíentiftcos,
conforme esiabeiecido no PRONEA.

e. deve apresentar etapas para a construção de indicadores qualitativos © quantitativos,
preferencialmente envolvendo o públrco-alvo, facilitando o monitoramento das ações.

f. preveruma etapa de mapeamento das instituições e profissionais que atuam com EA no município
de Porto Velho, especialmente o levantamento de profissionais que já receberam capacitação
anterior, no qual poderá buscar ações que potencializem a continuidade das ações que estes
profissionais vem desempenhando.

g. todo material didático produzido deve ser remetido ao IBAMA.

223 Formar em 30 dias Comissão de Acompanhamento e 0estâo do Programa de Saúde, remetendo
cronograma de atividades ao ÍBAMA.

2.24 Para o Programa de Saúde Pública, no prazo de 60 dias:
a. Formar uma equipe especifica para o desenvolvimento de ações de educação em saúde, a

qual deve contribuir para a disseminação de informações que promovam a melhoria da
condição úa saúde úa população em geral e não apenas dos trabalhadores da obra. Esta
equipe deverá figurar no âmbito do programa em apreço, com cronograma de trabalho
previamente aprovado pelo IBAMA, bem como pela Comissão de Acompanhamento e
Gestão do Programa de Saúde.

b. Atender as recomendações do documento Relatório de Análise do Conteúdo dos Estudos de
Impacto Ambienta! (EIA) e do Relatório de impacto Ambienta! {RIMA) dos Aproveitamentos
Hidrelétricos de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira. Estado de Rondônia, de autoria a da
Cobrape - Cia. Brasileira de Projetos e Empreendimentos - para o Ministério Público do
Estado de Rondônia,

o Adotar medidas de caráter educativo, para toda a comunidadeda AID, incluindo a realização
de campanhas de prevenção, orientação e esclarecimentos com o tema AIDS.

2.25 No âmbito do Programa de apoio às comunidades indígenas, atender ao disposto no Parecer
Técnico da FUNA! nB Q17/2008-CMAM/CGP1MA/DAS.
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imbito do

ir ao

n.° 099/0

gramas relacionados ao patrimônio arqueológico, histórico e prê-hi
no Ofício n° 076/08 - GEPAN/DEPAM/IPHAN, de 17 de junho de

PAN/DEPAM/IPHAN, de 24.07.2008.

população, apresentar no prazo de 60 dias as^rnbito do Programa de remanejamento
htes complementacões:
j Incluir q Caderno de Preços regional, como uma ferramenta metodológica. Prevendo a sua
| ampla divulgação junto á comunidade (afetados e demais interessados) com o intuito dê
l oferecer mais subsídio aos afetados durante o processo negociação.
j Prever mecanismos para aferira validade do Caderno de Preços.
í Apresentar subprograma de Monitoramento da Reinserção Social e Avaliação da
I Recomposição da Qualidadede Vida, o qual deverá ter vigência mínima de 03 anos. Prever
j ações de assistência técnica, em consonância com a Política Nacional de Assistência
| Técnica e Extensão Rural e com os objetivos expostos nos estudos e programas ambientais
| necessários para a viabilidade do empreendimento, ações de caráter social e
| quando pertinente, visando acompanhar e contribuir para o processo
| famílias remanejadas, no qual devem constar critérios e indicadores quantitativos e

qualitativos que comprovem a recomposição dos níveis de qualidade de vida, incluindo a
avaliação dos novos padrões de gastos provenientes do remanejamento (água, luz a
esgoto) nos casos pertinentes. As ações do monitoramento da reinserção social devem ser
implantadas em tempo adequado, isto é, tão logo avance o programa de remanejamento,
com transferência de pessoas.
incluir todas as categorias de públíco-aívo do programa na atividade ou futuro de
subprograma de Monitoramento da Reinserção Social.
Apresentar proposta de Subprograma de Monitoramento da Viabilidade Econômica de
Atividades Reorganizadas, definindo com clareza procedimentos metodológicos, cadastro
de público-aívo, tempo de duração e critérios para definição de responsabilidades por
eventuais perdas verificáveis.
Prestar assessoria jurídica e assistência social aos afetados durante o processo de
negociação. Os profissionais devem ser contratados em acordo com as comunidades.
Prever ajuda financeira de caráter emergência! a todas as categorias de público-aivo.

i No frograma de apoio às atividades de fazer @turismo, no prazo de 60 dias, justificar a escolha
doslpontos turísticos mencionados e apresentar opções para compensar os demais pontos
turísHicos.

L
programa de Ações a Jusante, atender no prazo de 60 dias as diretrizes proposta na !T n°
Í008-COHID/DILIC/IBAMA,

SotJre o Programa ambiental de construção- PAC:
Apresentar Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD para as vias de acessos e
serviço de uso temporário após a conclusão das obras. Apresentar para as vias
permanentes Plano de monitoramento e manutenção continua, evitando a formação de
processos erosivos e o carreamento de sedimentos para os cursos d'água.
Apresentar as outorgas para captação de água no rio Madeira e em seus afluentes.

Encaminhar através do Relatório Trimestral os resultados do monitoramento dos efluentes
(sanitários, industriais e com resíduos de petróleo) gerados no canteiro de obras
comparados aos padrões da Resolução CONAMA 357/2004, para análise de eficiência e
dos padrões de lançamento.

Detalhar o modelo proposto para tratamento de solo contaminado com óleos e graxas.
indicar o tipo de tratamento e destínação adotados para o chorume proveniente do aterro
sanitário.

Encaminhar as licenças de instalação do aterro sanitário para incmeraçâo de resíduos e
sistema adotado para o tratamento de solo contaminado com óleos e graxas.
Apresentar proposta de Programa de Monitoramento da Emissão de Gases pelos
equipamentos e veículos utilizados durante as obras de implantação do empreendimento,

12
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h. Controlar a intensidade e os horários do tráfego de veículos nas proximidades daás^eas^
com presença de comunidades vizinhas, em zonas urbanas ou rurais, evitando transtornes-
decorrentes da elevação dos níveis de ruído e emissão de material partículado.

i. Planejar o transporte nas zonas rurais e urbanas reduzindo os impactos diretos sobre as
comunidades.

j. Os Tanques aéreos de combustíveis com capacidade de armazenagem superior a 15.000L
deverão ser objeto de licenciamento ambiental específico, conforme disposto na Resolução
do CONAMA 273/2000. Também deverão ser observados os espaçamentos entre tanques
de substâncias diferentes, conforme NR - 20.

K. O piso da área de abastecimento deverá ser impermeabilizado e interligado por meio de
canaletas ao Sistema Separador de Água e Óleo - SAO.

I, Os funcionários responsáveis peio abastecimento e manuseio de substâncias químicas ou
perigosas deverão possuir treinamento especifico e estarem habilitados profissionalmente
para o exercício da função.

m. Os veículos utilizados para o transporte de substâncias químicas e perigosas deverão estar
equipados com dispositivos de segurança previstos nas normas e legislação para o tipo de
carga que estiver transportando, Como também deverá estar devidamente licenciado junto
ao órgão competente.

n. Deverá ser apresentado Plano Emergencíat contra vazamentos de substancias químicas e
perigosas, para as fases de transporte, armazenagem e manuseio dos produtos.

o. Deverão ser utilizados kits para contenção de vazamentos e sistemas de controle contra
vazamentos para o abastecimento e lubrificaçâo de equipamentos em áreas externas às
oficinas de manutenção.

p. Os depósitos de explosivos deverão ser licenciados Junto ao Ministério da Defesa. A
Licença deverá ser encaminhada ao IBAMA.

q. Os desmontes estão restritos ao período diurno conforme legislação em vigor.

r. Apresentar à medida que as áreas de empréstimo forem desativadas, os Programas de
Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, detalhando os procedimentos que serão
adotados para cada caso específico.

s. Implantar o SGA conforme proposta apresentada no PBA. Encaminhar ao IBAMA relatórios
semestrais de acompanhamento do Sistema de Gestão Ambiental, apresentando os
avanços físicos do Programa Ambientai para Construção - PAC, Não Conformidades,
Ações Corretivas e Preventivas adotadas e os resultados dos monitoramentos ambientais

2.31 Sobre o Programa de recuperação da infra-estrutura afetada:
a. Esclarecer a lacuna quanto a recuperação da infra-estrutura afetada da localidade de Jací -

Paraná,

b. Elaborar o projeto de retocação / aiteamento da rodovia BR-364 em consonância com os
critérios de projeto do DNIT, que úeverà previamente se manifestar.

c. Os taiudes dos aterros da BR-384 que forem atingidos pelas águas do reservatório, seja no
segmento afteado ou em outras situações, deverão ser adequadamente protegidos por
enrocamento com granuiometria adequada (np-rap), de forma a evitar erosões
progressivas, provocadas pelo efeito de ondas, comuns em reservatórios desta magnitude.

d. Os desvios provisórios, a serem utilizados durante o período de obras, deverão ser
planejados, projetados e implantados de forma a não representar um ponto de forte
estrangulamento do tráfego.

e. As áreas de empréstimo necessárias ao aiteamento da BR-364 e implantação de vias
vicinais deverão fazer parte do planejamento e projeto destas obras.

f. Os projetos de relocaçao das torres da linha de transmissão da Eieíronorte deverão ser
submetidos à aprovação da mesma» cuja manifestação deverá ser encaminhada ao IBAMA.

g. Elaborar cadastramento das vias vicínaís atingidas pelo reservatório do AHE Santo Antônio,
para uma recorrência de 50 anos, que deverá servir como orientação para a quantificação,
planejamento, e projeto das reloeações. Este cadastramento deverá ser apresentado em
meio digital editável e georreferenciado.
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Os projetos de relocaçao das vias de acesso, sempre que necessário, deverão ser objeto de
iicenciamento ambiental especifico órgão competente, conforme legislação em vigor.

As supressões vegetais que se fizerem necessárias para os desvios provisórios e para
relocaçao das vias de acesso e da linha de transmissão deverão ser objeto de solicitação
específica, com base em inventário florestal.

Todas as intervenções necessárias aos procedimentos de recuperação úa infra-estrutura
afetada, tais como abertura de áreas de empréstimo, botas-fora, acessos provisórios, cortes
e aterros, etc..., deverão ser objeto do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas -
PRAD,

Toda a infra-estrutura afetada e as áreas objeto de PRAD, deverão ser apresentadas ao
IBAMA em meio digitai edítávei, e georreferenciado.

So|re o Programa de monitoramento cíimatoíógscô:
lebrar com o INMET o convênio proposto, e encaminhar cópia ao IBAMA.

jresentar manifestação do INMET com relação ao número e localização das estações
ímatológicas propostas.

c. /feesentar o inventário de estações fiuviomètricas e pluviornétrícas existentes na bacia do rio
ladeira.
laborar o modelo de previsão de cheias proposto.
j número de estações píuvíométricas e fiuviomètricas deverá atender ao previsto na resolução
p6/98 na ANEEL. A área de drenagem incrementai entre os aproveitamentos Santo Antônio e
jrau é de 16.163 Km2, o que implica na instalação de quatro estações pluvíomètricas e igual
Jimero de estações fluvioméíricas.
^plantaro programa com antecedência mínima de 2 anosao enchimento do reservatório.
| operação e manutenção das estações de monitoramento climatoiógíco são de
|sponsabilfdade do empreendedor, bem como a divulgação das dados, em caso de eventuais
ferafisações no convênio firmado como INMET.

Ireo Programa de Monitoramento Sismológico:
jhptantadar três estações sismológicas, aumentando a área deabrangência e contribuindo para
Imaiorconsistência dos dados considerando o restrito conhecimento da sismictdade regional,
jncaminhar ao IBAMA Termo de Convênio celebrado com Observatório Sismológico da
Iniversidade de Brasília (UNB).
lidar o monitoramento em data que permita registrar, por período mínimo de um ano, as
jbrações geradas pelo desmonte de rocha com explosivos, seja em pedreira ou escavações
jrigatórias. As datas e horas de cada desmonte deverão ser registradas e informadas à equipe
je fará a análise dos dados coletados de forma que possam ser dístinguidas as detonações
sgistradas nos sismógrafos daquelas oriundas de sismos naturais.

d. ê monitoramento deverá sercontínuo, aolongo detoda vida útil do empreendimento.
2,34. Solre o Programa de Acompanhamento dos Direitos Mineráríos eAtividade Qarímpeira:

a, fncaminhar ao IBAMA o convênio com o CPRM - Serviço Geológico Brasileiro, com
ionfirmação do CPRM quanto a viabilidade de se concluir as etapas dentro do cronograma.

b. fncaminhar ao IBAMA no prazo de 30 dias o primeiro Relatório de Acompanhamento das
Itividades, comprovando os avanços físicos até o presente momento e atualizando o
ronograma se for o caso. Os demais Relatórios de Acompanhamento deverão ser

Encaminhados ao IBAMA semestralmente.

Spresentar ao IBAMA no Relatório Semestral subseqüente à conclusão da fase de
íadastramento e Monitoramento das Atividades Minerarias os resultados do levantamento
)cio-econômicQ da população que depende da atividade mineraria associados ãs soluções que
;rão aplicadas para cada caso individualmente ou em grupos, se for o caso, Deverão ser
mtemptados com as negociações não somente os permissionários que detenham direito de

ivra como também os eventuais funcionários destes que venham a ser afetados.

2.35 Reformular, no prazo de 60 dias, o Programa de Compensação Social, atendendo as diretrizes
propostas na IT n* 066/2008-COHDi/CGENE/DIUC/íBAMA.
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2.36 Realizar seminário técnico, pelo menos ao final do 1o ano de obra, para apresentação e discejsiip^
do andamento dos Programas ambientais, prevendo a exposição dos especialistas envolvNjps.
sem prejuízo dos relatórios semestrais.

2.37 As áreas requeridas como canteiro de obras devem, durante e/ou após as obras, conforme a
pertinência, serem incorporadas à APP numa faixa marginal de pelo menos 500 m principalmente
a jusante, desde a UHE até os pontos aproximados de coordenadas projetadas UTM - Zona 20 S -
E 399 014, N 9028865 m margem direita e E 398 412, N 9029998 na margem esquerda. Esta área
deverá ser sinalizada.

2.38 Com relação às Unidades de Conservação» as autorizações dos órgãos responsáveis por sua
gestão deverão ser reformadas a partir da definição da área de abrangência do reservatório,

2.39 Apresentar, com prazo de implantação coincidente a eventual Licença de Operação emitida ao
empreendimento, um Programa de Gestão Patrimonial das áreas de propriedade da
concessionária. Este programa deverá contemplar atividades rotineiras de monitoramento e ronda
ostensiva pelas diversas áreas de interesse (APPs, áreas de segurança, reservas legais) e estar
diretamente relacionado aos Programas de Educação Ambiental, comunicação, lazer, recuperação
e conservação de APPs. As áreas de propriedade da concessionária estarão sob sua
responsabilidade incluindo os atributos naturais.

2.40 Construir e apoiar a manutenção de Centro de Triagem CETÀ8 tipo "Aa para servir de suporte ã
destinação da fauna resgatada no local. As questões técnicas envolvidas em sua construção e
manutenção serão apresentadas pelo Ibama, num prazo de 60 dias.

2.41 A àr&a de estudo definida para o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do
Reservatório do AHE Santo Antônio deverá abranger a área do reservatório considerando os
efeitos de remanso e as Ottobacias que tocam o futuro reservatório da usina.

2.42 Arcar com os custos de adequação do sistema de abastecimento de Porto Velho necessária em
decorrência das obras de construção da hidrelétrica.

2.43 Adotar a manutenção e o custeio da Estação Ecológica do Jaru e do Parque Nacional do
Mapinguari, em conjunto coma Eletrobrás, de acordo com plano de trabalho do iCMSio.

2.44 Arcar como os custos de melhoria do sistema de saneamento de Porto Velho, em acordo com o
órgão estadual de saneamento e Prefeitura de PortoVelho, atè o limite de R$ 30.000.000,00 {trinta
milhões de Reais).

2.45 Financiaros trabalhos de delimitação e monitoramentodas terras indígenas Karipuna e Karitiana,
de acordo com a FUMAI.

2.46 Arcar com os custos de aquisição de equipamentos de combate aos incêndios florestais para o
Corpo de Bombeiros do Estado, até o limite de R$ 3.000.000,00 (três milhões de Reais}.

2.47 Arcar com os custos dos equipamentos de combate aos crimes ambientais para o Batalhão
Florestal da Polícia Militar Estadual, até o limite de RS 3.000.000,00 (três milhões de Reais).

2.48 Financiar programa de educação ambiental desenvolvido em conjunto com os grupos sociais
direta e indiretamente afetados peio empreendimento, e que promova o fortalecimento institucional
de gestão ambiental, preveja mecanismos de controle social e proporcione oportunidades de
construção coletiva de conhecimento.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO V s\, - :"•

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL ^-™—"'
Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA - Sede Nacional

Coordenação Nacional de Contencioso judicial - COJUD

Notane $£ /2014/COJUD/PFE/IBAMA-SEDE/PGF/AGU

Processo Administrativo n^ 02001.003815/2014-70
INTERESSADO: SANTO ANTONIO ENERGIA S/A
ASSUNTO: Solicitação. Reassentamento de famílias. Ações judiciais. Conversão de Reserva
Legal em indenização.

Senhor Coordenador Nacional do Contencioso Judicial,

1. Trata-se de processo administrativo instaurado a partir de solicitação da
empresa SANTO ANTONIO ENERGIA (fls. 6 a 9), relativamente aos procedimentos de
reassentamento das famílias cujas propriedades encontravam-se no perímetrode implantação
do Aproveitamento Hidrelétrico Santo Antônio, no rio Madeira, Município de Porto Velho,
Estado de Rondônia.

2. Informa a empresa interessada que, "em razão da necessidade de reatocação
das famílias afetadas, esta empresa efetuou a aquisição de imóveis rurais para destinação aos
reassentados, comprometendo-se, por meio de Termos de Compromisso individuais, firmados
com cada um dos beneficiários, a adquirir e repassar áreas que contemplassem as áreas de uso
e as áreas protegidas nos termos da legislação ambiental (áreas de preservação permanente e
reservas legais)", mas que "já adquiriu quase a totalidade dos imóveis necessários à
constituição das reservas legais, restando para a sua entrega aos beneficiários, ainda, a
efetivação do Registro Imobiliário, o Cadastro Ambiental Rural e a aprovação, por parte do
órgão estadual ambiental, dalocalização dessas reservas".
3. o cerne da questão, contudo, decorreria do fato de "em razão do lapso
temporal havido no cumprimento da obrigação de entrega das Reservas Legais aos
beneficiários, boa parte destes ingressou em juízo, com ações de execução dos mencionados
Termos de Compromisso individuais" nos quais requerem a execução da obrigação de fazer e,
alternativamente, sua conversão "em pecúnia", já tendo havido "determinação judicial para
que fossem efetuados depósitos em juízo (...) dos valores equivalentes às reservas legais,
valores estes que estão naiminência deserem levantados pelos reassentados".
4. Em virtude desse quadro fático, a empresa interessada requer ao IBAMA
manifestação quanto ao cumprimento da "obrigação prevista em licenciamento ambiental
relativa a regularizaçãofundiária dos imóveis pertencentes aos afetados, nas hipóteses em que
ocorrer o levantamento de valores depositados em juízo" e, caso o IBAMA não considere
cumprida referida condicionante, "requer considere seu ingresso, como litisconsorte
assistencial da requerente, no âmbito das ações individuais".
5. Às fls. 10 a 214, a empresa interessada apresenta cópia de vasta
documentação acerca do ajuizamento de ações por parte de membros das famílias afetadas
pelo reassentamento, perante a 25Vara Cível de Porto Velho-RO.

SCEN Trecho 2 - Edifício Sede do IBAMA. CEP 70818-900 - Brasília / DF
Telefone: (61) 3316-1089



' 6- Consultada acerca da viabilidade de considerar-se cumprida a condicionante
ambiental relativa ao reassentamento das famílias afetadas, diante dos fatos apresentados
pela empresa interessada, a Coordenação de Energia Elétrica da Diretoria de Licenciamento
Ambiental - DILIC concluiu que "a definição e estabelecimento das áreas de Reserva Legal é
fundamental para dar como finalizado, no âmbito do licenciamento, a implantação da medida
mitigadoraestabelecida." (fls. 219 e 219v).
7. Aconclusão alcançada pela DILIC parece inquestionável.
8- Cumpre observar o que se extrai do item 2.16, "d", da Licença de Instalação n^
540/2008 (fls. 220 a 227), cujo texto reza que "para as áreas destinadas às obras doAHE Santo
Antônio, o empreendedor deverá adquirir área equivalente a que seria das reservas legais do
canteiro doempreendimento deSanto Antônio". Omesmo item 2.16, alínea "c", complementa
as medidas a serem adotadas em relação à aquisição de áreas de reserva legai ao dispor que
"as áreas de Reservas Legais realocadas e as das propriedades adquiridas para
reassentamento da população afetada pelo empreendimento deverão ser averbadas,
preferencialmente, em regime de condomínio" e que essa área de reserva legal "deverá ser
averbada conforme determina o § 8^ do art. 16 da Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965,
alterado pela Medida Provisória n?2.166-67, de 24 de agosto de 2001."
9- Nesse sentido, a Coordenação de Energia Hidrelétrica da DILIC, tecnicamente
responsável e competente no âmbito do IBAMA para promover a avaliação quanto ao
atendimento ou não das condicionantes indicadas em licenças ambientais outorgadas para
empreendimentos de produção de energia hidrelétrica, aponta que "uma das premissas
estabelecidas no processo de licenciamento para a implantação de reassentamento rural é
atender a legislação ambiental quanto àsÁreas de Proteção Permanentes e à Averbação das
Reservas Legais, devendo o imóvel ter suasituação fundiária regularizada" e que "para fins de
cumprimento da ação de mitigação é necessário que as propriedades dos reassentamentos
ruraisestejam regularizadas, inclusive com repasse das escrituras das áreas."
10- Como se percebe, a rigor, a instauração de litígio judicial por iniciativa das
famílias reassentadas, ante uma possível mora do empreendedor na tarefa de reassentá-las
nos exatos termos do licenciamento ambiental, parece revelar conflito que abrange interesses
exclusivamente limitados às esferas privadas dos envolvidos (famílias e empresa). Para o
IBAMA, permanece interessando apenas e tão-somente o cumprimento da condicionante
ambiental indicada no licenciamento, com a garantia dedestinação das áreas de reserva legal
no processo de reassentamento, não parecendo adequado caber-lhe o patrocínio de ações ou
interesses que envolvam pretensões estritamente individuais; destituídas, portanto, do caráter
público e metaindividual ínsito à defesa do meio ambiente e que se insere entre as
competências autarquia ambiental.

n- Por esses motivos, e diante doselementos de fato apresentados nos presentes
autos, conclui-se pela ausência de interesse do IBAMA em ingressar nas ações judiciais
indicadas pela empresa interessada, devendo-se, ademais, observar a conclusão da DILIC (fls.
219 e 219v) quanto ao cumprimento das condicionantes apostas na Licença de Instalação ne
540/2008.

Brasília / DF, 11 de julho de 2014.

Borges

rocurador Federal
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DESPACHO Ns 57/2014/JCA/COJUD/PFE/IBAMA-SEDE/PGF/AGU

Processo Ns 02001.003815/2014-70

1. APROVO a NOTA N* 36/2014/COJUD/PFE/IBAMA/SEDE/PGF/AGU pelos
seus próprios fundamentos.

Ao Sr. Procurador-Chefe Nacional, sugerindo aprovação e após
reencaminhamento à DILIC.

Brasília, 08 de agosto de 2014.

José CaFvalK^dcà Anjos
Procurador Fedefal AMat. 1312058

Coordenador Nacional do Contencioso Judicial
AGU/PGF - PFE/IBAMAfSEDE/COJUD





ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - IBAMA

DESPACHO ne. Uâò /2014/GABIN/PFE-IBAMA-SEPE/PGF/AGU

REFERÊNCIA: Processo IBAMA n^. 02001.003815.2014-70
ASSUNTO: Solicitação da Santo Antônio Energia S/A.

1. Versa o presente sobre solicitação da empresa SANTO ANTÔNIO S/A relativamente
aos procedimentos de reassentamento das família cujas propriedades encontravam-se

no perímetro de implantação do Aproveitamento Hidrelétrico Santo Antônio, no rio
Madeira, Município de Porto Velho, no Estado de Rondônia.

2. Desse modo, acompanho, por seus próprios fundamentos, o Despacho n^

57/2014-JCA/COJUD/PFE-IBAMA-SEDE/PGF/AGU (fl. 229), o qual aprovou a NOTA
ne 36/2014-COJUD/PFE-IBAMA-SEDE/PGF/AGU (fls. 228-v), opinando se pela

ausência de interesse do IBAMA em ingressar nas ações judicias indicadas

pela empresa interessada, devendo-se observar a conclusão da DILIC/IBAMA
(fls. 219-v) quanto ao cumprimento das condicionantes apostas na Licença

de Instalação n<* 540/2008.

3. Encaminhem-se os autos à DILIC, para ciência do entendimento defendido por

esta PFE-IBAMA-SEDE.

Brasília/DF, 6 de agosto de 2014.

1/ "<

HENRIQUE VAREJAO DE ANDRADE
Procu-raclor-Ghefe Nacional

( PFE/ÍBAMA
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